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RESUMO 

  

 Este Trabalho tem a finalidade de estudar e apontar as mudanças 

ocorridas no currículo e na estrutura dos cursos modulares ofertados pelo Centro 

Paula Souza, então autarquia da Secretaria de Administração do Estado de São 

Paulo, analisando os enfoques pedagógicos e profissionalizantes, a partir da 

promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1.996) e 

Decreto-Lei 2208/97. 

 A pesquisa de campo desenvolvida neste Trabalho deu subsídios para se 

traçar um paralelo da prática docente e da concepção docente antes e depois de 

1.996, na visão dos professores que atuam no ensino técnico e que vivenciaram, 

de alguma maneira, o período estudado. 

 

Palavras-chave: ensino técnico, ensino profissionalizante, Centro Paula Souza. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

  

 This Work has the purpose to study and to point the occurred changes in 

the resume and the structure of the modular courses offered by the Centro Paula 

Souza, autarchy of the Secretaria de Administração of the São Paulo state 

(Brazil), analyzing the pedagogical and professionalizing approaches, from the 

promulgation of the Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1.996) and 

Decreto-Lei 2208/97. 

 The research of field developed in this Work gave subsidies to trace a 

parallel of the practical professor and the teaching conception before and after 

1.996, in the vision of the teachers who act in education technician and that they 

lived deeply, in some way, the studied period.  

 

Key-words: education technician, professionalizing education, Centro Paula 

Souza. 
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1- INTODUÇÃO – O OBJETIVO DO ESTUDO 

 

 De acordo com o Pequeno Dicionário da Língua Portuguesa, técnico é todo 

aquele dotado de certa técnica, relativo ou peculiar a uma arte, profissão, ofício 

ou ciência e, principalmente, o curso que visa formar profissionais de nível médio 

(diz-se de escola, curso, etc.). Mas, será que somente a definição dada pelo 

Dicionário resume de maneira correta as atividades intrínsecas à profissão? A 

formação do profissional se atém ao especificado pelo Dicionário ou ela vai além 

do significado? E o mercado, como define um técnico? 

 CUNHA (2.000, p. 23) informa que 

“Pela primeira vez, no Brasil, o termo técnico foi empregado na legislação 

educacional em sentido estrito, isto é, designando um nível intermediário 

na divisão do trabalho. Até então, esse termo teve sempre numa conotação 

ampla – sinônimo de profissional ou seu reforço, como na expressão 

técnico-profissional.”  

 Percebe-se que, historicamente, o curso técnico em nível médio passou a 

ser considerado a partir de 1.931, mesmo sendo utilizada a mão-de-obra 

especializada desde a época do Império. 

 Pode-se observar, então, que técnico é todo aquele profissional que não 

trabalha diretamente com máquinas e ferramentas. Suas atividades extrapolam o 

chamado “chão de fábrica” e se concentram também em laboratórios e controles, 

desenhos e projetos, especificações e cálculos, apropriação de custos, 

supervisão de trabalhos em oficinas bem como manutenção e prestação de 

serviços, dentre outras. Ser técnico é ser um profissional socialmente útil e 

pessoalmente satisfeito, que se permite usar plenamente seus próprios interesses 

e capacidades, segundo PARO (1.979). 

 Técnico é o profissional que trabalha diretamente com profissionais de 

nível superior, auxiliando e assistindo no desenvolvimento de projetos dentro de 

suas especialidades. Legalmente, segundo CUNHA (2.000), é o profissional que 

conclui o curso dentro de uma especialidade ou habilitação, numa escola técnica 
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reconhecida, tendo seu diploma reconhecido e registrado na forma da lei vigente. 

Claro que a formação pode ser iniciada e ou melhorada em diferentes épocas da 

vida da pessoa que se pré-dispõe à carreira. Ainda segundo CUNHA (2.000), 

citando Paulo Novaes, “uma pessoa começa a ser técnico quando o seu trabalho 

passa a depender mais de seus conhecimentos do que de sua habilidade manual 

ou de sua capacidade de direção”. Já o Conselho Federal de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia (CFEA) endossa tudo o que foi mencionado até aqui 

como definição e atribuições de um técnico e resume suas funções: o técnico 

auxilia os engenheiros, dentro de sua área de concentração. 

 Para que o técnico adquira conhecimento necessário em sua área de 

atuação, existem as escolas técnicas. Além da educação geral, onde algumas 

carências e compensações do ensino fundamental são supridas, a escola técnica 

também precisa formar um profissional polivalente, com capacidade de tomar 

decisões e ter iniciativa. É observado que profissionais qualificados respondem 

melhor e mais prontamente às novas transformações, são mais motivados e 

flexíveis e se adaptam rapidamente às situações de trabalho e treinamento. 

Qualquer que seja sua atividade, o técnico mais bem preparado reverte seus 

conhecimentos e habilidades em maior produtividade, “gerando maiores ganhos 

tanto individuais, quanto sociais”, segundo PARO (1.979, p. 27). Então, o papel 

fundamental da escola técnica é atender as necessidades de mão-de-obra de um 

mercado demandante e promover o desenvolvimento de recursos humanos 

qualificados. 

 A escola técnica deve instruir o aluno, futuro técnico, a ter “pontualidade e 

assiduidade, observância das normas da empresa, zelo com o material, interesse 

pelo trabalho, integração no grupo e iniciativa”, conforme CUNHA (2.000, p. 72). 

Na sua área de competência, a escola também pode desenvolver extensão 

tecnológica, consultorias às empresas e difusão das informações tecnológicas, 

tendo os currículos bem aprimorados, com total integração entre a parte técnica e 

a parte acadêmica, ajustando a qualificação à demanda exigida pelo mercado de 

trabalho propiciando, assim, que o técnico tenha um emprego remunerado e o 

apóie na tentativa do ingresso num curso superior dentro de sua área de estudo 

ou em outra que o agrade, mantendo-o estudando. 
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 No campo social, a escola técnica contribui através de um papel 

fundamental, que é a construção da cidadania, conforme CUNHA (2.000, p. 159): 

“ampliar fundamentos de cultura; explorar aptidões e desenvolver 

capacidades; orientar, com a colaboração da família, na escolha de 

oportunidades de trabalho ou de estudos ulteriores; proporcionar 

conhecimento e iniciação em atividades produtivas revelando, 

objetivamente, o papel da ciência e da tecnologia no mundo 

contemporâneo”. 

 O sistema educacional ajuda na formação técnica, segundo PARO (1.979), 

relacionando as transformações qualitativas que costumam ocorrer em todos os 

setores da atividade econômica e social durante este processo. Ou seja, a escola 

técnica deve estar em compasso ao que o mercado interno necessita, em termos 

de qualificação de mão-de-obra, ajustando seus procedimentos para a formação 

completa do técnico, no cenário atual, já que o grande dinamismo verificado na 

área tecnológica aponta para o surgimento de novas ocupações e especialidades 

enquanto outras vão desaparecendo. Lembrando que a escola técnica não pode 

se transformar num simples mecanismo de adestramento das pessoas apenas 

para atender questões práticas do mercado. 

 KUENZER (1.986, p. 195) resume o papel das escolas técnicas como as 

entidades que “representam um ganho para o trabalhador, que tem ai um local de 

apreensão sistematizada de algum tipo de saber sobre o trabalho, de forma mais 

completa do que na fábrica”. 

 O mercado escolhe e prefere o profissional formado num curso técnico por 

vários motivos, dentre eles, ao usar a escola como elemento de avaliação, onde o 

empregador aceita-a como eficiente, apenas “moldando” ao dia-a-dia da 

companhia. Então, pode-se concluir que o papel da escola técnica é ensinar a 

pensar e ensinar a fazer, entrando num círculo virtuoso onde, segundo PARO 

(1.979), o sistema produtivo preenche as vagas utilizando cada vez mais um 

número maior de pessoas qualificadas, requerendo maior destreza nas funções, 

dinamismo e economia de tempo. 
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 Em contrapartida, o Governo, em todas as esferas atuantes, contribui com 

o ensino técnico na formação profissional no sentido de orientar e incentivar, 

através de portarias e decretos, a especialização, a reciclagem e o 

aperfeiçoamento do pessoal já empregado na indústria, a habilitação de novos 

profissionais para o mercado e a preparação dos docentes, instrutores e 

encarregados de ensino. 

 O Governo também, segundo CUNHA (2.000, p. 136), determina 

“(...) a fixação de diretrizes relativas a problemas do ensino industrial; 

determinação dos conhecimentos gerais e específicos que devam entrar na 

formação profissional; determinação da metodologia do ensino industrial;      

organização dos serviços escolares de orientação educacional e 

profissional”. 

 Há a preocupação, por parte dos governos Federal, Estadual e Municipal, 

de atualizar profissionalmente os procedimentos referentes à modernização 

tecnológica, aumentar a probabilidade de se conseguir trabalho e elevação da 

renda, reduzindo o desemprego e o subemprego e aumentar a permanência no 

mercado de trabalho. 

 Como se pode observar existe o empenho de vários setores da economia e 

da sociedade em se conseguir a valorização profissional do trabalhador e, como 

conseqüência, aumentando a produtividade tanto do empregado quanto da 

empresa. A procura pelo técnico aumentou em virtude da expansão de vários 

setores da economia e também pela racionalização dos recursos energéticos e 

materiais, sempre em paralelo ao aumento do conhecimento a ser utilizado e do 

exercício da cidadania. 

 Com o intuito de regulamentar e fiscalizar o ensino técnico de nível médio, 

chamado até 1.996 de colegial técnico, várias leis, portarias, decretos e súmulas 

surgiram, sempre com a finalidade de aliar a formação propedêutica à formação 

profissional, resultando num indivíduo apto a conseguir uma vaga no mercado de 

trabalho, mesmo não sendo em sua área de estudo, já que o estudante egresso 

de um curso técnico profissionalizante possui conhecimento e postura suficientes 
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para ocupar postos relevantes dentro de uma corporação ou prestadora de 

serviços. 

 Assim sendo, em 1.996, com a promulgação da Lei 9394, batizada de Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a educação profissional técnica de 

nível médio passa por profundas mudanças, tendo o seu texto praticamente todo 

modificado em relação à lei anterior (Lei 4024, de 29 de dezembro de 1.961)1. As 

modificações, implantadas em 1.996, foram feitas com relação à duração do 

curso, seu desvinculo com o ensino médio – ou seja, ensino médio e ensino 

técnico não podem mais ser concomitantes -, observância das diretrizes 

estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação – antes, os Conselhos 

Estaduais legislavam livremente em relação aos cursos profissionalizantes. 

 Porém, no decorrer do tempo, verifica-se que apenas a LDB de 1.996 não 

dá conta do ensino técnico e das diversas modalidades e formas de cursos já 

implantadas em muitas cidades do País e em especial no estado de São Paulo, 

que abriga duas das melhores escolas técnicas da América Latina entre as 

décadas de 1.970 e 1.980. Uma nova legislação veio para regulamentar a LDB, 

dando mais importância a esta área do ensino. Em 17 de abril de 1.997 foi 

promulgado o Decreto-Lei 2208, observando todos os aspectos referentes à 

educação técnica e profissional de nível médio, pública ou privada. Dentre eles, 

pode-se citar objetivos, níveis de escolarização e aprendizado, currículo, 

competências e certificações. 

 Portanto, conforme exposto até aqui, faz-se necessário o estudo das 

condições pré e pós LDB e Decreto-Lei, mostrando as diferenças e semelhanças 

encontradas nas políticas de gestão dos cursos técnicos ministrados no estado de 

São Paulo, tanto na estrutura das habilitações quanto em seus currículos, 

esperando que a parte pedagógica esteja fortemente ligada e aliada ao 

                                                           

1
 Entre a Lei 4024/61 e a Lei 9394/96 foi promulgada a Lei 5692, de 11 de agosto de 1.971, dando 

caráter profissionalizante a todo o ensino médio, criando habilitações profissionais, mas sem 

legislar sobre esta modalidade de aprendizado elitizando, assim, o ensino superior. Portanto, 

escapa ao escopo deste Trabalho. 
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aprendizado profissionalizante, visando à formação de um profissional crítico, 

pensante e atuante na sociedade. 

 

1.1- Os Caminhos da Pesquisa – Metodologia 

 

 Escolher uma metodologia adequada e ser fiel a ela durante todo o 

processo dissertativo é um dos desafios a ser superado no processo de pesquisa. 

 Existem inúmeros modos de se conduzir uma pesquisa. O modo correto é 

aquele que deixa o pesquisador à vontade com o seu tema e faz com que a 

pesquisa flua, como afirma FAZENDA (2.008). Por tudo isso, pode-se afirmar que 

a pesquisa não é um processo estanque, inerte, fechado; e, em sendo assim, a 

metodologia deve acompanhar esse dinamismo, facilitando o caminho para o 

encontro de novas considerações e conclusões sobre o estudo realizado, de 

acordo com ANDRÉ (2.001). 

 Para esta Pesquisa2 será feita a análise qualitativa de todos os 

documentos gerados (plano de curso, plano de trabalho docente, diário de sala) 

pelos professores das disciplinas técnicas de algumas unidades escolares 

pertencentes ao sistema de escolas técnicas estaduais, pelos coordenadores de 

curso e laboratório de currículos (área responsável dentro do Centro Paula Souza, 

autarquia da Secretaria de Estado de Desenvolvimento responsável por gerir as 

escolas técnicas no estado de São Paulo, por manter e atualizar os assuntos 

estudados em cada habilitação profissional), comparando-os aos anseios do 

mercado de trabalho e aos estudos pedagógicos referentes aos assuntos, sempre 

visando à plena formação do profissional. 

 Entrevistas também serão parte constante deste Estudo, tendo como 

critério de escolha dos Entrevistados algumas características varrendo, assim, 

dentro do universo do professorado ligado ao Centro Paula Souza, todas as 
                                                           

2
 Usou-se letra maiúscula em alguns termos em respeito ao trabalho realizado e às pessoas que 

dele participaram. 
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possibilidades de profissionais ligados ao ensino técnico, na qualidade de 

docente. 
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2- HISTÓRICO DO ENSINO TÉCNICO – DE ONDE TUDO COMEÇOU 

 

2.1- Pequeno histórico do ensino técnico e profissional no Brasil 

 

 Com a descoberta do Brasil pelos portugueses em 22 de Abril de 1.500 e a 

chegada dos primeiros jesuítas ao novo território para sua catequização (1.549, 

chefiados pelo padre Manoel da Nóbrega), podemos observar algumas 

manifestações de ensino da prática profissional. 

 Claro que esse “ensino” tratava-se apenas de mostrar aos habitantes de 

pequenas aldeias indígenas além da doutrina católica, como lavrar a terra e como 

desenvolver pequenos ofícios que ajudariam em sua subsistência, conforme 

SAVIANI (2.008, p. 40). 

 Num segundo momento deste ensino passou-se a usar mão-de-obra 

escrava nas atividades tidas como menos nobres como carpinteiros, pedreiros, 

ferreiros, tecelões, agricultores e confeiteiros. Esses “profissionais” eram 

treinados no próprio desenvolvimento de sua atividade. Neste momento também 

os chamados “homens livres” eram coagidos pelo Estado a trabalharem e, 

consequentemente, a se aperfeiçoarem nos grandes acontecimentos 

manufatureiros, segundo pontua CUNHA (2.000). 

 Ainda, segundo CUNHA (2.000), a partir da década de 1.840 foram criadas 

instituições que adotaram o modelo de aprendizagem de ofício de usos militares. 

Dentre essas instituições destaca-se o Asilo dos Meninos Desvalidos no Rio de 

Janeiro, em 1.875. 

 Outro destaque no ensino profissional é dado ao fato da criação do Liceu 

de Artes e Ofícios, no Rio de Janeiro, em 1.858. Muito embora o ensino de ofícios 

não tenha tido grande sucesso como se previa devido à falta de investimento do 

Governo, o ensino de desenho através de cursos noturnos para artífices e de 

cursos normais de educação geral prosperou. 
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 Com a abolição da escravatura (1.888) o país passou a receber imigrantes 

de todas as partes do mundo, que vieram na esperança de encontrar algo melhor 

e também melhores condições de vida. Claro que essas pessoas, em sua quase 

totalidade, não possuíam escolaridade adequada, muito menos ensino 

profissionalizante, deixando seu trabalho ser absorvido rapidamente pela 

agricultura e pela indústria que começava a se desenvolver, mesmo que em 

passos lentos. 

 Ou seja, a partir da década de 1.920, a importância do ensino profissional 

inicia sua ascensão pois as características de uma economia predominantemente 

manufatureira e agrária começa a perder lugar para a fase industrial e a 

valorização da mão-de-obra torna-se cada vez mais latente (CUNHA, 2.000).  

 O grande fato histórico que marca a implantação oficial e duradoura do 

ensino técnico e profissionalizante no País foi a criação, através do Decreto-lei n° 

4.048, de 22 de janeiro de 1.942, do SENAI – Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial. A Instituição foi criada através de promulgação de leis orgânicas para o 

ensino naquela que ficou conhecida como “Reforma Capanema”3. Segundo 

OLIVEIRA (2.003), a Reforma tinha como finalidade diferenciar as atividades 

escolares entre as Escolas Industriais (onde estudavam alunos que, em sua 

maioria, não trabalhavam e estavam vinculados aos ramos técnico-

profissionalizantes; formação mais completa para uma atividade demandante de 

maior capacitação) e as Escolas de Aprendizes (cujos alunos já exerciam uma 

atividade produtiva e apenas buscavam aprimorar seus conhecimentos; formação 

pontual para melhorar seu ofício). 

 A Instituição surge durante o governo do presidente Getúlio Vargas para 

atender a necessidade do aperfeiçoamento da mão-de-obra para a principiante 

indústria de base. Seu modelo de gestão foi baseado na experiência bem 

sucedida do Centro Ferroviário de Ensino e Seleção Profissional onde o 

empresariado assumiu os encargos, a responsabilidade pela organização e sua 

                                                           

3
 Conjunto de leis orgânicas que tinham o intuito de reorganizar a estrutura organizacional do 

ensino. SAVIANI (2.008, p. 269). 
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direção, como queria o Governo. O SENAI ficou subordinado à Confederação 

Nacional das Indústrias (CNI) e às Federações das Indústrias nos Estados. 

A grande expansão das escolas e cursos oferecidos pelo SENAI acontece 

no final da década de 1.950 quando o então presidente Juscelino Kubitschek 

acelera a industrialização do Brasil e, nesta época, a Instituição está em quase 

todos os estados do País. 

 Durante os dez primeiros anos do regime militar a Instituição torna-se a 

maior rede de escolas dedicada ao ensino sistemático, isto é, ensino e 

aperfeiçoamento de profissões através de séries metódicas, desenvolvidas para 

cada campo de estudo profissional (CUNHA, 2.000). 

 Na década de 1.980, durante a crise econômica e também na chamada 

década perdida da educação, o SENAI investiu em tecnologia e desenvolvimento 

de seu corpo técnico. O investimento veio em convênios com as empresas, onde 

prestava consultoria e fornecia treinamento de qualidade, usando tecnologia de 

ponta. 

 De acordo com dados colhidos no site da Instituição, o SENAI conta hoje 

696 unidades em todo o território nacional, “com 2.200 cursos de formação 

profissional além dos programas de qualificação e aperfeiçoamento realizados 

para atender as necessidades específicas de empresas e pessoas”. 

 

2.2- Pequeno histórico do ensino técnico e profissional no estado de São 

Paulo 

 

 Ao se analisar a Revista do Centro Paula Souza, nota-se que ensino 

técnico e profissional em São Paulo seguiu a mesma trajetória apresentada no 

restante do País, desde a época do descobrimento, onde as atividades de lavrar a 

terra e o desenvolvimento de pequenos ofícios eram ensinados pelos jesuítas. 
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 Com o passar dos anos a agricultura de subsistência deu lugar às grandes 

plantações e a mão-de-obra escrava cede espaço para o trabalho dos imigrantes, 

após a abolição (1.888). 

 A partir desse ponto, no Estado, algumas empresas começam a se instalar, 

motivadas pela quantidade de braços aptos ao dia-a-dia de produção. O setor de 

serviços também começa a se expandir. 

 Em 1.911 começam a funcionar na capital paulista unidades públicas para 

a profissionalização dos jovens, com a denominação de Escola Profissional 

Masculina, cujo ensino era voltado para cursos de carpintaria e mecânica leve, 

dentre outros. Outro número destas unidades, denominada Escola Profissional 

Feminina, possuía entre os cursos mais procurados os de corte e costura e 

culinária. 

 As Escolas Profissionais, que a partir de 1.950, passam a oferecer mais 

cursos voltados ao aperfeiçoamento e qualificação do trabalhador local, começam 

a receber recursos de empresas privadas, chamadas mantenedoras, cabendo ao 

Estado apenas a supervisão de ensino e a parte acadêmica. 

 Através do Decreto-Lei de 06 de outubro de 1.969, do Governador Roberto 

Costa de Abreu Sodré, é criado o Centro Estadual de Educação Tecnológica, 

autarquia responsável por gerir as escolas técnicas e profissionalizantes no 

estado de São Paulo bem como implantar as primeiras faculdades de tecnologia, 

conhecidas como FATEC. Sem dúvida nenhuma este foi o grande fato histórico 

no Estado em relação ao ensino técnico. CUNHA (2.000, p. 209) pontua: 

“paralelamente às iniciativas do Governo Federal, o governo paulista criou o 

Centro Estadual de Educação Tecnológica (...) para ministrar cursos de formação 

de técnicos de nível médio e técnicos de nível superior, denominados tecnólogos”. 

 Já em 1.971 o Centro Estadual de Educação Tecnológica é rebatizado com 

o nome de um dos fundadores da Escola Politécnica, passando a se chamar 
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Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza4 e as Escolas 

Profissionalizantes passam a se chamar Escolas Técnicas Industriais (ETI). 

 Com a estatização total das ETIs em 1.986, elas foram renomeadas para 

Escolas Técnicas Estaduais (ETE) e o Centro Paula Souza passa a coordenar 

integralmente o ensino técnico no Estado, mantendo cursos em três ou quatro 

anos, dependendo apenas do período em que eram ministrados. 

Entre 1.992 e 1.996 ao Centro Paula Souza é incorporado mais 80 escolas 

que até então eram administradas pela prefeitura local ou pela Secretaria de 

Estado da Educação. O total de escolas geridas neste momento passa para 94 

unidades. 

Hoje o Centro Paula Souza conta com 162 escolas técnicas (ETECs), com 

82 cursos e 48 faculdades de tecnologia (FATECs), com 45 cursos, atendendo 

170 mil alunos, distribuídos de acordo com as regiões administrativas indicadas 

no mapa. 

 

Fig. 01: Mapa das regiões administrativas do Centro Paula Souza onde as ETECs e 
FATECs estão distribuídas. 

                                                           

4
 Antonio Francisco de Paula Souza nasceu em 6 de dezembro de 1.843, em Itu, São Paulo. 

Nascido em uma família da elite cafeeira da época, estudou na Suíça e Alemanha, onde se 

graduou engenheiro. Dirigiu a Escola Politécnica entre 1.894 e 1.917, ano de seu falecimento. 
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3- O QUE SE ESPERA DE UM CURSO TÉCNICO NAS ESCOLAS 

PROFISSONALIZANTES EM SÃO PAULO – UM OLHAR DOS VÁRIOS 

ASPECTOS ATÉ 1.9965 

 

 Quando se fala em curso técnico ou profissionalizante, a relação educação 

x trabalho pauta toda a discussão já que a finalidade da educação, como diz 

KUENZER (2.007, p. 30) é “preparar o cidadão para se construir como 

humanidade participando da vida política e produtiva”. 

 Então, no campo social, ao se falar em curso técnico, não se pensa apenas 

em desenvolver um currículo que seja aplicável à demanda local mas também 

deve ser levada em consideração a formação humanística e cidadã do aluno que 

se pré-dispõe a este curso, conforme observado por OLIVEIRA (2.003, p. 15), 

“(...) um ensino de qualidade, consubstanciado na integração competente da 

educação geral com a educação profissional”. 

 Ainda no campo social observa-se o acesso de pessoas menos favorecidas 

financeiramente às escolas profissionais. Pessoas estas que buscam 

aperfeiçoamento de seu nível escolar, uma vez que elas contam com o curso 

técnico para ascenderem em suas empresas e nas suas atividades e, com isso, 

vislumbrarem um curso superior em sua área de concentração e estudo. 

 O curso técnico também funciona como um “laboratório de aptidões”. Claro 

que essa característica não é das mais nobres e também não figura entre seus 

propósitos mas acaba prestando um serviço interessante no sentido de mostrar 

ao estudante o que ele encontrará no mercado de trabalho em detrimento ao que 

ele anseia para seu futuro profissional. Isso é marcadamente notado nos alunos 

que ainda não concluíram seus estudos no ensino médio (não há mais 

concomitância entre ensino médio e ensino técnico nos cursos oferecidos pelo 

Centro Paula Souza) e fazem o curso técnico “motivados” pelos seus pais. 

                                                           

5
 A visão do Pesquisador, que foi aluno do curso técnico em Eletroeletrônica entre 1.993 e 1.995, 

contribuiu para a construção deste capítulo, uma vez que esperava pela maioria das 

características e qualidades aqui apresentadas. 
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 Um currículo voltado às necessidades do mercado também recorre como 

expectativa do curso profissionalizante. O desenvolvimento científico e 

tecnológico exige estudos cada vez mais aprofundados, desenvolvidos através de 

modernos equipamentos e procedimentos. É evidente que toda modernidade é 

fundada em conceitos básicos, ensinados no princípio de cada habilitação. Para 

que um bom currículo seja desenvolvido, aliado a tecnologia de ponta vigente no 

mercado de trabalho atualmente, um maciço investimento se faz necessário para 

a compra de equipamentos e capacitação dos profissionais atuantes na educação 

técnica. Esse aporte de capital pode ser entendido como repasses por parte do 

governo estadual, através de convênios ou até mesmo por repasses particulares 

articulados em parcerias e projetos de interesse coletivo. Isso tudo remete à ideia 

de melhoria constante, segundo TAYLOR (1.992). 

 A proporção professor-aluno também é um fator a ser observado no 

ingresso num curso técnico. Percebe-se que, em aulas teóricas, uma turma 

composta entre 30 e 40 alunos é algo bastante razoável no desenvolvimento de 

tópicos e assuntos pertinentes ao universo profissionalizante. Já as aulas práticas 

em oficinas e laboratórios devem conter, no máximo, entre 15 e 20 alunos para 

que a segurança no manuseio de equipamentos ou substâncias químicas não 

seja afetada. 

 Outro aspecto importante esperado num curso técnico é a formação 

humanística, de cidadão, como pontua KUENZER (2.007, p. 36): 

“Ciência e trabalho, estabelecendo novas formas de relação, passam a 

exigir um intelectual de novo tipo, não mais o homem culto, político, mas o 

dirigente, síntese entre o político e o especialista. Homem capaz de atuar 

na prática, trabalhar tecnicamente e ao mesmo tempo intelectualmente”. 

 De um profissional formado por uma escola técnica espera-se um espírito 

de liderança. Espera-se que o colégio técnico seja capaz de oferecer não só a 

“bagagem técnica” mas também um comportamento condizente com o cargo que 

ele ocupará na indústria/fornecimento de serviços. Seu treinamento na escola 

deve ser conduzido utilizando-se práticas, competências e habilidades muito 

próximas daquelas observadas no mercado de trabalho, como diz KUENZER 
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(2.007, p. 36), “ele precisará apropriar-se do conhecimento produzido e adquirir 

novas competências que lhe permitam agir prática e intelectualmente”.  Ou seja, 

ainda de acordo com KUENZER (2.007, p. 38), “há, pois, que se construir uma 

escola que relacione cultura e produção”. OLIVEIRA (2.003, p. 23) também 

reforça o exposto: “(...) formar o “homem novo”, que reúne em si tanto habilidades 

manuais quanto intelectuais, tanto capacidade produtiva quanto possibilidade de 

fruição (...)”. Então, a escola técnica deve adequar a capacidade de trabalhar 

tecnicamente e a de trabalhar intelectualmente, unindo uma educação básica e 

sólida a uma formação profissional oportuna permitindo, assim, que o estudante 

(futuro trabalhador e cidadão) “participe ativamente do processo de construção 

social”, KUENZER (2.007, p. 39). 

 O plano de curso, também chamado de plano de trabalho docente, deve 

ser preparado levando-se em consideração dois aspectos: primeiro, mostrar ao 

aluno ingresso todos os tópicos básicos de sua habilitação, mesclando teoria e 

prática, iniciando sua formação; segundo, aliar esses mesmos tópicos às 

habilidades e competências para a profissão. De acordo com PARO (1.979, p. 

32), “mesmo as tarefas mais simples, ligadas às ocupações predominantemente 

manuais, exigem certas habilidades mentais e intelectuais sem as quais não é 

possível sua execução”. 

 Em relação à proposta pedagógica para um curso técnico observa-se, 

fundamentalmente, que a relação educação x trabalho seja mantida e perpetuada, 

uma vez que a escola se propõe a treinar e capacitar através da educação 

técnica. O aluno de um curso técnico deve ter também uma sólida formação 

humanística, sendo tratado como ser pensante, aflorando sua capacidade de 

transformação humana e social, conforme exemplifica MORAES (1.999, p. 345), 

citando um coordenador pedagógico entrevistado para sua pesquisa. 

 Claro que as competências, habilidades, o desenvolvimento do currículo e 

o espírito de liderança devem ser trabalhados durante o período de estudo. As 

características citadas eram trabalhadas num curso de três ou quatro anos, 

dependendo apenas do turno em que eram oferecidos. Com o novo entendimento 

do Centro Paula Souza, os cursos passaram a ser modulares, oferecidos em três 
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ou quatro semestres, onde a qualidade e eficiência não podem ser deixadas de 

lado, como pontua OLIVEIRA (2.003, p. 16): 

“Assim constata-se que: o trabalhador direto vem sendo substituído pelo 

monitoramento e pela supervisão de sistemas automatizados; os 

trabalhadores começam a ter um maior conhecimento do sistema 

produtivo, sendo capazes de corrigir e de prevenir gargalos; as novas 

formas de gestão têm viabilizado uma maior integração das funções de 

produção e qualidade”. 

 Outro fator notadamente identificado como papel das escolas técnicas no 

Estado é a reciclagem e a capacitação de profissionais que já atuam na área e 

que precisam aprimorar seus conhecimentos. Esta busca por novos ou 

aprimorados aprendizados está intimamente ligada à empregabilidade, sempre 

reforçando e observando as boas e adequadas práticas de segurança e saúde no 

trabalho, comportamento esperado do futuro profissional e sua postura tanto 

durante o desenvolvimento de suas atividades quanto no ambiente fabril, de 

acordo com KUENZER (1.986) e LIMA (1.982). 

 De acordo com KUENZER (2.007), quase dois terços dos trabalhadores e 

trabalhadoras com idade entre 25 e 40 anos (portanto, população 

economicamente ativa) não possuem escolaridade adequada ou qualificação. Por 

isso, o curso técnico tem sido a saída para que uma boa parte dessas pessoas 

tenha acesso ao que há de novidades em termos de tecnologia, melhorando seu 

aprendizado. 

 O professor também tem papel fundamental para que o curso 

profissionalizante atinja seus objetivos, que são oferecer ensino técnico de 

qualidade e reciclar os que já possuem conhecimentos em sua área de atuação. 

Programas de capacitação docente são e devem ser implementados em todas as 

escolas da rede estadual proporcionando, assim, maior segurança e conteúdo 

para que os educadores possam atuar diretamente na boa formação do futuro 

profissional. Equipamentos novos, de ótimo funcionamento, incentivos materiais e 

financeiros, plano de carreira e outros fatores contribuem de maneira positiva no 

trabalho do educador. 
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 O material didático utilizado nos cursos também se mostra como uma 

característica observada pelo aluno ingresso. Uma apostila bem produzida, com 

texto esclarecedor, figuras explicativas e bibliografia de apoio resumem o que há 

de melhor em termos de material didático. Para aulas de laboratório o aluno 

espera receber uma nota de aula contendo os principais tópicos a serem 

experimentados e ensaiados, já que haverá a confecção de relatórios informando 

as conclusões percebidas.  

 É esperado um ambiente favorável, não discriminatório, em termos de 

capital cultural (único e democrático, não dual, considerando um aluno com suas 

condições físicas, psicológicas e culturais), gênero, aptidões. O curso técnico não 

pode desumanizar os estudantes que não tiveram acesso a determinados 

assuntos que são considerados pré-requisitos às disciplinas. Aulas de 

nivelamento ou reforço sempre são aguardadas e sua aplicação agradecida pelos 

alunos. 

 Quanto à avaliação de aprendizagem dos alunos num curso técnico 

oferecido pelo Centro Paula Souza espera-se que ela siga o modelo proposto por 

FREITAS (2.005), levando em consideração três aspectos: instrucional, 

comportamental e valores e atitudes. No aspecto instrucional, o estudante será 

avaliado através de provas, trabalhos teóricos e práticos e relatórios onde ele 

desenvolverá todo o conteúdo assimilado, deixando claro que esse aspecto não 

deve ser considerado isoladamente mas em conjunto com os outros dois. O 

aspecto do comportamento deve ser notado pois o aluno está em treinamento 

para uma ocupação dentro de corporações ou prestadoras de serviços. Espera-

se, com a observação deste aspecto, que boas e seguras práticas sejam 

aplicadas durante seu aprendizado. Quanto ao aspecto valores e atitudes, o 

estudante não deve ser exposto a reprimendas e humilhações perante sua turma. 

Todo e qualquer comentário crítico deve ser feito de maneira semelhante ao que 

é praticado no mercado: uma conversa franca somente entre as partes, usando 

mediação (quando for o caso) de um profissional ligado ao Serviço de Orientação 

ao Estudante, conforme KUENZER (1.986). FREITAS (2.005, p. 43) conclui: “é o 

conjunto desses aspectos que denominamos avaliação em sala de aula”. Soma-
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se a esses fatores o feedback esperado pelo aluno sobre suas ações, avaliações 

e comportamentos, segundo WATZLAWICK (1.991).  

 Evidente que todo o conhecimento ensinado e ambientado na escola 

técnica do Estado deve possuir uma parte acadêmica e burocrática muito bem 

estruturada. As informações, tais como regimentos interno e comum das escolas, 

notas, faltas, requerimentos e solicitações devem ser atendidos de maneira ágil e 

precisa. 

 Depois de todos os pontos mencionados no decorrer deste capítulo, o 

estudante de um curso técnico espera ser inserido no mercado de trabalho 

através de um estágio. Entende-se por estágio um período em que o aluno, agora 

também chamado de aprendiz, fica na empresa que o contratou (mediante 

pagamento de bolsa auxílio ou não) fazendo um paralelo entre o que foi 

assimilado em teoria e prática na escola com o que o mercado exerce em termos 

de comportamento, tecnologia, ferramental adequado, dentre outros. O estágio é 

muito importante na carreira do futuro técnico pois marca o fim da etapa de 

preparação e o começo efetivo de sua vida profissional. Através desse período o 

estudante consegue determinar em quais pontos sua formação falhou ou não foi 

tão aprofundada de modo que possa reestudar o tópico com uma nova visão e um 

olhar crítico, como mostra o relatório MEC/Sentec, de 1.994, citado por OLIVEIRA 

(2.003, p. 50): “concepção de estágio supervisionado que extrapole sua função 

específica, viabilizando a adaptação psicológica e social dos alunos às condições 

que desempenharão no âmbito profissional”. 

 O acompanhamento do aluno egresso também é uma questão a ser 

esperada num curso técnico. A situação do aluno recém-formado perante o 

mercado de trabalho, suas dificuldades para conseguir um emprego na área de 

estudo, a suficiência ou não de sua formação técnica e prática na execução das 

tarefas, críticas e sugestões ao curso e a instituição devem ser exploradas e 

tabuladas com a finalidade de se aprimorar o currículo do curso, a proposta 

pedagógica da escola e facilitar a atuação do coordenador (da área de estudo 

e/ou pedagógico) num trabalho de capacitação junto aos professores, 

conscientizando-os de que o curso e o aluno só terão sucesso num esforço 
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conjunto. O acompanhamento pode ser feito através dos relatórios de estágio, 

pesquisa de mala direta, cadastros ou correspondência pessoal. 
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4- PESQUISA DE CAMPO: A VISÃO DO PROFESSOR APÓS 1.996 

  

 Como comentado no item “Os Caminhos da Pesquisa – Metodologia”, 

escolher uma forma de trabalho e ser fiel a ela durante todo o processo 

dissertativo é algo importante e crucial num estudo. Um desses caminhos, que na 

grande maioria das vezes, demonstra bons resultados é a entrevista. Com ela 

pode-se comparar e aprofundar o tema estudado. 

 Neste Trabalho, além da análise qualitativa de documentos oficiais e 

documentos produzidos e gerados pelos professores ligados ao Centro Paula 

Souza, optou-se por enriquecê-lo através de entrevista realizada com cinco 

profissionais da educação, tendo como critério de escolha: 

- um profissional que tenha dedicação ao Centro, dividindo seu expediente entre 

curso técnico de nível médio (ETEC) e curso tecnológico (FATEC) ou superior em 

faculdades públicas ou privadas, independente do tempo de atuação nas 

Instituições, denominado P1 para se manter a privacidade e a identidade do 

Entrevistado; 

- um profissional que tenha mais de vinte anos dedicados ao ensino técnico de 

nível médio para verificar e analisar as mudanças ocorridas a partir da LDB 

(1.996) e Decreto-Lei 2208/97, denominado P2; 

- um profissional que tenha metade do seu expediente dedicado ao Centro e a 

outra parte dedicada às escolas de nível médio geridas pela Secretaria de 

Educação do Estado, independente do tempo de atuação em ambas as 

Instituições, denominado P3; 

- um profissional que tenha metade do seu expediente dedicado à iniciativa 

privada (de preferência uma empresa multinacional) e a outra parte dedicada ao 

Centro, independente do tempo de atuação tanto na Instituição quanto na 

Empresa, denominado P4; 
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- um profissional que tenha dedicação exclusiva ao Centro, independente do 

tempo de atuação na Instituição, mas que venha trabalhando somente no curso 

técnico de nível médio, denominado P5. 

 Diante das características apresentadas, os profissionais foram escolhidos 

de maneira assertiva, dentro do universo do professorado ligado ao Centro Paula 

Souza. Mesmo sendo uma pequena amostragem conseguiu-se todas as visões e 

olhares pretendidos para o propósito da Pesquisa. Lembrando que os 

profissionais escolhidos pertencem às unidades escolares instaladas na região 

metropolitana de São Paulo. 

 Além das características citadas, que serviram como critério de escolha, 

outras foram buscadas com a finalidade de atender, de maneira qualitativa, um 

rigor na tratativa dos dados. A grande maioria dos entrevistados, além de sua 

atribuição de professor no momento, também já participou de diversas atividades 

para o Centro, sendo elas na administração central da Instituição ou em unidades 

escolares fora da região onde atuam no momento. 

 A faixa etária dos professores questionados varia entre 29 e 55 anos; e 

eles possuem, no mínimo, sete anos de magistério, sendo nas escolas do Centro 

e em outras instituições, fazendo com que o grau de detalhamento das respostas 

seja alto, segundo experiência de vida e profissional. 

 Deve-se pontuar que todos os entrevistados receberam uma abordagem 

informal onde o processo da entrevista foi explicado e, quando da concordância 

na participação do estudo, assinaram um termo de consentimento (ANEXO C), 

antes de receberem o questionário-base (ANEXO D), que foi batizado dessa 

maneira por não se tratarem de perguntas fechadas, com apenas uma resposta; 

com esse método tem-se a possibilidade de reperguntas, esclarecendo qualquer 

dúvida adicional surgida no processo de entrevista. 
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4.1- A Análise 

 

 O questionário-base foi elaborado tomando-se como premissa alguns 

aspectos que fazem a diferença na qualidade e no bom funcionamento de uma 

escola técnica e das habilitações por ela oferecidas. A preocupação em montar 

um paralelo entre o período pré LDB e Decreto-Lei (item “O Que Se Espera De 

Um Curso Técnico Nas Escolas Profissionalizantes Em São Paulo – Um Olhar 

Dos Vários Aspectos Até 1.996) e o período imediatamente após a promulgação 

da legislação citada, levando-se em conta o aluno, a instituição e o governo 

também ancorou a formulação das questões. 

 Para que a análise das respostas fosse feita de maneira objetiva, sem 

deixar de lado a qualidade e o rigor das observações, conforme MACEDO 

(2.009), as perguntas e suas reperguntas foram agrupadas em tópicos, 

respeitando seus aspectos comuns facilitando, assim, a construção do paralelo 

proposto. 

 

a) Educação profissional e valores sociais 

 

 Neste item teve-se a cautela de agrupar todas as respostas obtidas 

considerando a interação do técnico com a comunidade onde ele está inserido, 

suas atribuições, seu histórico, o que ele busca ao ingressar no ensino 

profissionalizante, a relação educação x trabalho, currículo técnico e a construção 

e/ou fortalecimento da cidadania, capital cultural do aluno ingresso e a avaliação 

dentro do curso. 

 Quando se perguntou sobre a definição de técnico, todos os Entrevistados 

foram unânimes em um aspecto: o técnico é responsável por resolver problemas, 

dentro de sua área de atuação, utilizando para isso seu conhecimento e senso 

crítico. Ou seja, percebe-se pelas respostas que o técnico deveria ser um 

profissional completo, aliando a parte profissional aos seus valores morais e de 
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cidadão, sempre visando o bem comum da comunidade onde está inserido, 

conforme exemplifica P1: 

“Não um técnico, mas um profissional técnico, uma pessoa ética, com 

valores morais, que é responsável com seu ofício, procurando sempre se 

atualizar e preocupado com o bem estar de sua comunidade, trabalhando 

junto a ela”; 

SENNETT (2.009, p. 30) contribui para o que foi dito: 

“(...) em seus patamares mais elevados, a técnica deixa de ser uma 

atividade mecânica, as pessoas são capazes de sentir plenamente e 

pensar profundamente o que estão fazendo quando fazem bem.”. 

Ainda se ancorando na citação acima, verifica-se que o técnico vem 

desempenhando suas funções desde há muito tempo, onde o trabalho mais 

aprimorado passou a ser considerado com a instalação das grandes montadoras 

automobilísticas e suas autopeças e mais intensificado no Governo Militar, com as 

vultosas obras de infraestrutura que tomaram conta do País na ocasião. O que 

também se observa é que o momento histórico onde o técnico foi empregado 

como mão-de-obra qualificada perpassa a demanda, de acordo com P5: “Após os 

anos 60, com a industrialização do País, o mercado necessitava de mão-de-obra 

especializada, para a produção no modelo fordista.”. 

Quanto à função do técnico numa cadeia produtiva vê-se que este 

profissional trabalha diretamente na resolução de problemas, justamente por ser 

um trabalhador multifuncional, adaptável ao dia-a-dia e rotinas de processo, 

fazendo também a interface entre o chão de fábrica e o graduado. Então, 

percebe-se que o técnico tem por função trabalhar em equipe ou individualmente, 

usando suas características de multifuncionalidade e adaptabilidade para transitar 

entre todas as fases de um processo auxiliando, sim, um graduado mas, também, 

tendo iniciativa própria e know-how suficientes para operacionalizar a produção, 

como mostra P4: “Projetar, montar, instalar equipamentos.”. P1 diz que o técnico 

também tem a capacidade de transmitir seus conhecimentos, ministrando 

treinamentos. 
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Sobre a capacidade que a escola técnica tem em oferecer algo a mais que 

o ensino profissionalizante, é observado, na da fala dos Entrevistados, que a 

importância dada à formação do cidadão foi sendo deixada de lado ao passar do 

tempo restando, apenas, exemplo dos professores e algumas iniciativas isoladas, 

que rendem bons frutos porém não são aplicadas em todas as unidades do 

Centro Paula Souza. Ou seja, a escola técnica de hoje apenas se preocupa com a 

formação técnica e tudo o que é ensinado gira em torno do profissional e não do 

cidadão que possui direitos e deveres já que está inserido numa sociedade. P5 

relata: 

“Tem que oferecer. Como disse, vejo iniciativas isoladas de alguns 

professores surtirem efeitos muito positivos. Mas, no geral, o professor, a 

instituição e a sociedade dividem o inseparável. Coisas do tipo: “estou aqui 

para formar um técnico e não ensinar matemática ou ficar dando uma de 

psicólogo” ainda são ouvidas na sala dos professores quase que 

diariamente. O aluno busca no ensino técnico uma formação para um setor 

de sua vida. Como dissociar os demais setores da mesma vida? (...).”. 

Uma formação técnica e cidadã completa é algo que não acontece mais 

num curso técnico. O aluno não pode ser visto como uma pessoa formada. Deve-

se entender que ele está em constante aprendizado, tanto na escola quanto na 

sociedade. O curso técnico deveria complementar as áreas carentes de seu 

ensino. P3 exemplifica o que foi discutido: “Em partes, pois no tocante à 

cidadania, a formação familiar interfere muito e para a maioria deixar os 

comportamentos familiares de lado é um processo lento que demanda dedicação 

e abertura.”. 

A relação educação x trabalho também foi questionada junto aos 

professores que participaram da pesquisa de campo. A resposta foi quase 

unânime: os dois conceitos, hoje em dia, estão desassociados. Por ser uma 

pesquisa sobre ensino técnico, esperava-se que os dois conceitos estivessem se 

complementando. Entretanto, na atualidade, anseia-se que o papel da educação 

seja cumprido pelo ensino médio cabendo ao ensino técnico a formação 

profissional. Recai-se, novamente, no que a escola pode oferecer a mais que a 
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formação técnica formando-se, assim, um círculo vicioso, onde as falhas no 

processo formativo de ambas as capacidades são sempre atribuídas ao outro 

lado. P5 volta a contribuir: 

“Uma relação delicada, porque penso que a educação não pode se limitar 

somente a educar para o trabalho. Num momento como o que estamos 

vivendo, onde muitos postos de trabalho foram extintos, no que se baseará 

a sobrevivência do trabalhador? Ele precisará ser empregável. E para isto 

acontecer precisa ter uma sólida formação que o permita aprender outro 

ofício, migrar para outro posto. A educação é muito mais ampla do que 

apenas educar para o trabalho.”. 

Já sobre a elaboração do currículo, no tocante aos critérios de elaboração 

e desenvolvimento, vê-se que além das habilidades e competências necessárias 

para cada habilitação, é necessário também o lado humanístico, sempre deixado 

de fora em sua confecção. Cultura geral, regionalismos, ética, criticidade, 

possibilidade de mudanças de tecnologia, entre outros aspectos, devem fazer 

parte do currículo de uma carreira no curso técnico. P3 assinala que se deve 

“Pensar sempre em uma educação de qualidade, que tenha como princípio a 

solidariedade, o respeito às diferenças e o aluno como foco principal de suas 

ações.”. 

Quando se questiona se uma escola técnica abriga apenas estudantes da 

elite local, percebe-se nas respostas que esse fato era uma realidade num 

passado não muito distante devido ao ensino técnico ter excelente qualidade e 

certeza absoluta de empregabilidade. Hoje em dia nota-se uma heterogeneidade 

no alunado, havendo maior oferecimento de vagas. Porém o professor P1 ainda 

acredita na elitização das escolas técnicas. De acordo com sua visão 

“Infelizmente nunca se elitizou tanto o ensino no Brasil. Do governo FHC 

para cá somente quem teve boa formação básica e fundamental tem 

condições e ingressa no vestibulinho de boas escolas técnicas e, em outra 

dimensão, nas universidades públicas,”. 
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 Com relação ao ambiente escolar, tanto para o docente quanto para o 

aluno, verifica-se pelas respostas que o curso técnico e a Instituição possuem um 

clima de cordialidade e respeito às diferenças, prevalecendo sempre o bom 

senso. Mas o capital cultural, na maioria das respostas, deixa de ser levado em 

consideração. Esse fato se deve ao tempo muito curto que se tem hoje para a 

formação técnica. O conteúdo deve ser todo “varrido”, sem a preocupação de se 

conhecer os anseios e os desejos do aluno ingresso. P4 ilustra bem ao dizer “(...) 

o capital cultural do aluno não é levado em consideração.”. 

 A avaliação entra também como um item a ser estudado pois compreende 

tanto a verificação de conteúdos assimilados como a parte comportamental e de 

valores, uma vez que o aluno estará em contato com o mercado, com a equipe e 

com a sociedade produtiva. Então, uma avaliação englobando todos os aspectos 

citados deve ser feita pelo professor em relação ao aluno. P2 relata que 

“Em minha opinião o momento da avaliação é o mais difícil, pois combina 

interesses da Instituição, os seus valores éticos e morais, os resultados de 

seus instrumentos de avaliação bem como a influência desse resultado na 

vida estudantil do aluno. Eu, como professor, quero o melhor pro meu 

aluno. Portanto, avalio meu aluno o melhor que posso.”. 

 Para se concluir este primeiro grupo de idéias, faz-se necessário elaborar 

um comparativo entre o período pré LDB e Decreto-Lei (O que se espera de um 

curso técnico nas escolas profissionalizantes em São Paulo – um olhar dos vários 

aspectos até 1.996) e o que foi apurado até aqui. 

 Até 1.996 o técnico gozava de bom status dentro de uma empresa devido a 

sua formação completa, tanto na parte profissional quanto na cidadã. Isso se dava 

porque o curso técnico até então contava com um currículo aprimorado onde o 

período de aulas era suficientemente grande para que assuntos técnicos, 

culturais, éticos e morais ganhassem destaque no estudo. Nos dias de hoje o 

técnico é visto apenas como um profissional que resolve os problemas de uma 

cadeia produtiva ou operacional. Isso se deve, em parte, a estrutura dos cursos 

técnicos ditada pelo Decreto-Lei, modularizando os mesmos, encolhendo o tempo 

de estudo e desvinculando-o do ensino médio. 
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 Não há mais espaço para se desenvolver um espírito de liderança, de se 

valorizar a bagagem técnica e cultural do aluno ingresso, explorar suas 

habilidades, competências e práticas exigidas pelas empresas. 

 Ou seja, o que se faz hoje é apenas mostrar o básico dos assuntos 

referentes a cada habilitação esperando que o aluno, interessado ou que 

necessite de mais conhecimentos, procure desenvolver melhor seu aprendizado. 

A multifuncionalidade requerida hoje pelo mercado só é conseguida com uma boa 

prática, já na função em trabalho. A escola técnica, como provedora de vários 

saberes, suprimiu o “saber fazer” de suas premissas. Cabe ao professor o papel 

de formar, de uma maneira menos falha e cheia de lacunas, usando seus próprios 

recursos, conhecimentos e experiências. 

 TUPPY (2.002, p. 109) descreve bem a relação trabalho e educação, 

resumindo a comparação feita na conclusão desse tópico: 

“O que se torna significativo na atual LDB não é, portanto, a profunda 

relação que estabelece entre educação e trabalho, mas sim, os 

mecanismos dos quais se vale: de um lado, para ampliar as possibilidades 

de certificação profissional e, de outro, para descompromissar o Estado do 

princípio mais amplo, equivalente à formação essencial para o exercício da 

cidadania (...).”. 

 

b) Educação profissional e o mercado 

 

 Para o agrupamento neste item as respostas consideradas possuíam a 

relação entre curso técnico e o mercado demandante de mão-de-obra 

especializada, se há colaboração no desenvolvimento de currículos mais 

aprimorados ou focados na regionalidade, a possível decepção do aluno egresso 

ao entrar no mercado, quanto a sua preparação e a realidade encontrada, 

capacitação de profissionais já em atividade em detrimento à tão famosa 

empregabilidade e o estágio prático nas empresas e sua importância na formação 

profissional. 
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 Quando questionado aos Entrevistados sobre como o mercado enxerga a 

formação do técnico, verifica-se que o primeiro exige boa capacitação e 

conhecimento com relação ao segundo, porém pouco participa na elaboração de 

currículos focados ou mesmo regionalizados para as funções demandantes. A 

comunicação entre mercado e curso técnico até existe mas não na velocidade 

dos acontecimentos, deixando o aluno egresso fora de determinadas atualizações 

ou novas tecnologias. 

 Já com relação a uma possível decepção sofrida pelo aluno egresso 

quanto adentra numa função em empresas, tanto manufatureiras quanto 

prestadoras de serviço, as respostas giram em torno de uma só característica: a 

velocidade do avanço da tecnologia empregada na indústria quando confrontada 

com a utilizada num curso técnico. É sabido que uma boa formação técnica 

diminui essa discrepância, onde o aprofundamento em conceitos e procedimentos 

auxilia tal diminuição bem como o desenvolvimento de habilidades, conforme 

pontua P5: 

“Talvez o aluno se depare com a disparidade de tecnologia entre a 

indústria e a escola. Porém, o ambiente empresarial exige dele outra 

postura, que o faz desenvolver habilidades que foram ignoradas quando 

aluno. Ai ele atribui sentido ao que aprendeu no técnico e, via de regra, 

quando volta à escola, desmancha-se em elogios. Penso que este é um 

caminho natural para a maioria dos alunos.”. 

 A capacitação e reciclagem de profissionais já atuantes no mercado bem 

como o fator de empregabilidade também foram questionadas aos Entrevistados. 

Percebe-se que o curso técnico, conforme sua configuração de hoje, funciona 

muito mais como uma capacitação do que uma formação plena, isso porque o 

tempo de ensino foi encurtado, não dando espaço para maior aprofundamento 

nos assuntos. Ou seja, os profissionais que atuam ou já atuaram em área técnica 

usam os cursos do Centro Paula Souza para obtenção de certificado ou 

recapacitação e atualização de conceitos já assimilados em outras ocasiões, 

como mostra P3: 
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“Podemos chamar a reciclagem como empregabilidade? Sim, temos alunos 

de idade avançada que frequentam nossos bancos escolares, que buscam 

aprimoramento técnico e a maioria das empresas quer profissionais que 

estejam em constante capacitação. Logo, aumenta a empregabilidade 

sim.”. 

 Assim, configurado desta maneira, o curso técnico acaba proporcionando 

treinamento rápido, mas eficaz, para quem já possui experiência na área de 

estudo possibilitando ascensão na empresa onde atua, garantindo a 

empregabilidade. Mas, para o aluno “leigo”, que busca sua primeira formação ou 

seu primeiro contato com o mundo profissional, o curso acaba sendo superficial e 

incompleto, fazendo com que ele tenha que buscar aprofundamento e bagagem 

técnica através de outros recursos. 

 Ainda relacionando educação e mercado, outro fator a ser observado é o 

estágio prático. Foi indagado aos Entrevistados sobre sua visão a respeito dessa 

parte do aprendizado técnico bem como se ela seria a última etapa na formação 

profissional. As respostas obtidas versam que o estágio não é o final do curso 

profissionalizante e sim uma etapa complementar pois o profissional está sempre 

em processo de aprendizado e construção do conhecimento. Entretanto, um dos 

Entrevistados chama a atenção para a mão-de-obra barata do estagiário. P2 

contribui: 

“O estágio deveria ser o fechamento da formação técnica bem como a 

introdução na área de trabalho. Infelizmente ficou sendo uma oportunidade 

para mão-de-obra qualificada e barata sem vínculo empregatício. A 

alteração da lei do estágio veio a piorar. Penso que a lei deveria ser 

melhorada para dar mais oportunidade para os técnicos, como uma 

fiscalização rígida, atuando com coerência e sempre punindo os 

desobedientes da lei.”. 

 Neste item também pode-se comparar o antes e o depois da LDB e o 

Decreto-Lei, no que diz respeito aos cursos técnicos profissionalizantes. Verifica-

se que o mercado requer e cobra muito da escola técnica mas pouco faz pela 

aproximação, já que as parcerias tornaram-se mais raras pois as empresas 
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preferem complementar a formação do técnico em sua sede já que a 

infraestrutura da escola e o tempo de aprendizado, muitas vezes, não dão conta 

do pleno aprendizado. 

 A autonomia solicitada pelas empresas também deixou de ser um fato e 

uma habilidade desenvolvida num curso técnico pois o aluno chega totalmente 

dependente e carente de pré-requisitos básicos, ficando refém de equações e 

procedimentos prontos não tendo, muitas vezes, iniciativa para a busca de novas 

soluções e novos caminhos. 

 Com a nova legislação sobre estágio e reelaboração da matriz curricular de 

algumas habilitações técnicas, a escola técnica viu-se desobrigada a manter um 

professor responsável pela conferência e aprovação do relatório produzido 

durante o período de estágio. As disciplinas PTCC (Planejamento do Trabalho de 

Conclusão de Curso) e DTCC (Desenvolvimento do Trabalho de Conclusão de 

Curso), desenvolvidas para “cobrir” as horas de estágio a serem realizadas para 

obtenção de certificado, precisam ainda ser trabalhadas de maneira mais 

assertiva pois ainda não fazer parte de uma cultura “que forneça a vivência 

suficiente ao aluno e que ainda não temos nem professores e nem escolas 

prontas para isto”, segundo P5. 

 KUENZER (2.003, p. 19) já falava que as competências são desenvolvidas 

com a prática, justificando o período de estágio: 

“(...) Neste sentido, o conceito de competência se aproxima do saber tácito, 

síntese de conhecimentos esparsos e práticas laborais vividas ao longo de 

trajetórias que se diferenciam a partir das diferentes oportunidades e 

subjetividades dos trabalhadores.”. 

 

c) Educação profissional do presente e do passado 

 

 Neste eixo temático, serão analisadas todas as respostas que fizeram 

relação entre o papel da escola técnica no passado e sua vocação agora; que 
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refletiram se o profissional formado até 1.992 poderia ser chamado de polivalente, 

contrariamente à formação de hoje; e que revelam a visão dos Entrevistados 

sobre o sistema educacional atual e de antigamente. 

 Quando se perguntou sobre a polivalência desenvolvida no curso técnico, 

motivado pela estrutura do currículo e tempo de aprendizado, as respostas dos 

Entrevistados versaram sobre vários aspectos, entre eles o que as empresas 

buscavam como perfil de seu futuro empregado e o que hoje se espera como 

formação, a falta de interesse e dedicação do aluno atual e o que o estudante 

apresentava e a preocupação hoje de formar um profissional para trabalhar no 

“chão de fábrica”. Vê-se que a Instituição e o curso, ao longo do tempo, tiveram 

que ser adaptados, deixando a multifuncionalidade a cargo do mercado. P2 volta 

a pontuar:  

“A escola de hoje tenta através de alguns cursos e da necessidade da 

indústria, onde as máquinas têm um pouco de tudo, formar um profissional 

com múltiplos conhecimentos. Porém, esbarra no perfil do aluno e na 

limitação da escola. A escola do passado se preocupava com habilidades 

específicas pois o conceito industrial era outro.”. 

 Na pergunta sobre o sistema educacional de hoje e antigamente, a visão 

dos Entrevistados se atém às mudanças ocorridas até os dias atuais, que a 

escola e o curso técnico não conseguiram acompanhar, produzindo lacunas na 

formação do aluno, principalmente pela redução da carga horária, fazendo com 

que as habilitações sejam enfáticas na teoria, deixando de lado a prática em 

oficinas e laboratórios. P1 responde à pergunta ressaltando a evolução: 

“Para quem tem sua formação, como eu, dada pelo método antigo e ainda 

em regime integral de estudo, poderia afirmar que era muito melhor 

antigamente. Mas a sociedade evolui, as necessidades mudam (...). É 

preciso que se olhe as pessoas e não só a técnica para se construir 

matrizes curriculares adequadas e compatíveis com a realidade.”. 

 Comparando-se o antes e o depois da LDB e Decreto-Lei, entende-se o 

que aconteceu tanto com o papel das escolas técnicas quanto com o sistema 
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educacional. Como dito anteriormente, ambos os itens precisaram sofrer 

adaptação para se por à frente, ou ao lado, do que o mercado anseia na formação 

de um técnico. Claro que esta adaptação não quer dizer que o melhor caminho 

está sendo seguido, o que ficou claro nas respostas. 

 O conceito usado até 1.996 era o de formar especialistas, profissionais com 

boa formação técnica e cidadã, prontos para exercerem qualquer função dentro 

de uma empresa. Hoje, do lado da Instituição, existe limitação neste conceito pois 

a escola esbarra na falta de investimentos (o aumento do número de unidades 

escolares concorrendo pela mesma verba) e não há sempre nas escolas 

professores com perfil de educador. Do lado do aluno, percebe-se a limitação 

quanto à sua formação básica, falta de aptidão e raciocínio rápido e lógico. 

 

d) Cumprimento, ou não, dos objetivos do curso 

 

 Neste tópico, agruparam-se todas as respostas relacionadas ao 

aproveitamento do curso técnico e o comportamento profissional exigido; à 

questão da adequação da capacidade de se trabalhar técnica e intelectualmente; 

à avaliação do grau de elaboração e aplicação do plano de trabalho docente e do 

planejamento; à aferição do grau de concretização das competências e 

habilidades consideradas para a formação; e ao papel do professor durante todo 

o processo de aprendizado. 

 Sobre o questionamento a respeito do curso técnico, se além de bagagem 

técnica, ele também oferece um modelo de comportamento profissional a ser 

seguido ou aprimorado pelo mercado, os Entrevistados comentaram que o 

profissional não deve ser visto apenas como um técnico, mas também como um 

indivíduo, não existindo somente a “técnica pela técnica”, como exemplifica P1. O 

aprimoramento, segundo as respostas, deve ser constante até porque, conforme 

P3, “a maioria entra sem nenhuma postura ética e profissional e o professor 

acaba se tornando um modelo a ser seguido, melhorando os comportamentos 

outrora habituais.”. 
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 Quanto à questão sobre a escola técnica adequar as capacidades de se 

trabalhar técnica e intelectualmente, os Entrevistados foram enfáticos em sua 

resposta, dizendo que ambas as características não podem ser dissociadas. 

Entretanto, não ocorre o diálogo entre ambas devido a vários fatores, entre eles a 

falta de estrutura da Instituição e as lacunas deixadas por outros níveis de 

educação. 

 Já com relação à elaboração, planejamento e aplicação do plano de 

trabalho docente, os Professores disseram que tanto o modelo quanto a 

confecção do plano são impostos pelo Centro Paula Souza, deixando para o 

educador a adaptação dos temas às condições da escola e ao perfil da turma não 

tendo, muitas vezes, participação na escolha dos assuntos e temas que são 

discutidos e aplicados de forma não oficial, pois não constam do documento. 

Também não constam do plano as ações e os procedimentos adequados para se 

atingir o proposto; daí vem a crítica sobre sua imposição, porque as pessoas 

envolvidas na confecção das regras a serem seguidas e da estrutura para sua 

montagem não possuem vivência técnica e, muitas vezes, nem pedagógica. 

 Ainda sobre o plano de trabalho docente, questionou-se sobre o 

cumprimento ou não das competências e habilidades propostas no documento, ao 

longo do curso. Os Entrevistados responderam que a maioria das propostas não 

chega sequer a ser considerada, deixando a aprendizagem técnico-cidadã 

comprometida, uma vez que existem professores única e exclusivamente 

conteudistas, que não se preocupam em desenvolver as características 

importantes pertinentes à sua cadeira, e sim “varrer” os assuntos propostos com o 

intuito de satisfazer o plano proposto pelo Centro, deixando de lado a coerência 

que deveria existir entre competência, habilidade e base tecnológica. Desta 

forma, o plano de trabalho e suas metas deixam de ser um trabalho homogêneo, 

integrado. 

 O papel do professor foi questionado aos Entrevistados, segundo sua 

contribuição no aprendizado técnico e sua contribuição na formação do cidadão. 

As respostas versaram sobre o bom material humano que o Centro possui, onde 

o educador, na maioria das vezes, contribui com o ensino da técnica, formando o 
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profissional, dentro dos seus limites e de suas possibilidades. Os Professores 

comentaram que há uma superação para resolver a carência que hoje existe 

entre as modalidades de ensino, criando situações favoráveis ao aprendizado 

técnico e pessoal. P4 ilustra que 

“Ser professor é fazer a mediação, desenvolvendo situações que propiciem 

a aprendizagem dos alunos, levando em conta a experiência vivida do 

aluno e suas características específicas. Além disto, ser professor é se 

relacionar, vivenciar o processo junto com os alunos, atribuir sentido às 

descobertas, aos conhecimentos adquiridos. Ser professor é refletir sobre a 

ação e agir sobre a reflexão, buscando garantir a aprendizagem, seja no 

curso técnico ou não.”. 

 Fazendo um paralelo entre o antes e o depois da LDB e Decreto-Lei, neste 

item, pode-se perceber que o ensino técnico de agora prima pelo “saber fazer” e 

não trabalha o “pensar”. Há a necessidade de se entregar tudo pronto ao aluno, 

devido ao enxugamento do tempo de curso, fazendo que os assuntos não sejam 

estendidos, mais bem explorados, até porque não há conexão entre os ensinos 

fundamental e médio e o técnico, apresentando uma lacuna, como enuncia 

VIRIATO (2.001). 

 Neste ponto também pode-se dizer que a Instituição contribui com a falta 

de continuidade entre os ensinos pois não exige um pré-requisito mínimo de 

conhecimento para permitir o ingresso do aluno. O vestibulinho, meio de acesso 

às escolas técnicas no estado de São Paulo, é elaborado de maneira a classificar 

os “candidatos a técnico”, não observando se esses indivíduos terão, pelo menos, 

um pequeno índice de aproveitamento dos assuntos abordados durante sua 

formação. Para exemplificar, o vestibulinho não cobra redação. Muitos dos alunos 

chegam ao curso técnico não sabendo se expressar. 

 Então, diante do exposto neste paralelo, o professor se vê diante de um 

grande desafio: aliar o plano de trabalho imposto pela Instituição à realidade de 

sua sala e aos seus limites de conhecimento, equipamento e infraestrutura. O 

papel do professor é de suma importância num curso técnico oferecido pelo 

Centro Paula Souza. PINTO (1.994, p. 43) resume se a escola e o curso técnico 



44 

 

 

cumprem seus objetivos: “A experiência escolar se torna cada vez mais mecânica 

e perfunctória, cada vez mais orientada por regras formais e pela transmissão de 

saberes destituídos de significados.”. 

 

e) Ensino técnico e ensino tecnológico 

 

 Nesta categoria foram estudadas todas as respostas sobre a aproximação 

do trabalho do técnico ao de um profissional de curso superior; se a definição do 

CFEA (Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura) é correta e se abrange 

todas as qualificações do técnico; e se a escola técnica contribui para o ingresso 

num curso superior ou se é um curso terminal. 

 Ao serem questionados sobre a aproximação do trabalho de um técnico ao 

trabalho de um profissional de curso superior, os Entrevistados disseram que há 

sim semelhanças, porém elas esbarram na responsabilidade de cada ocupação 

dentro da empresa ou prestadora de serviço. Possuem a necessidade de atuarem 

juntos, um complementando a atividade do outro, dentro das limitações e 

enfoques que cada cargo impõe. Ressaltaram que as diferenças, além das 

responsabilidades, se acentuam também nos salários, planejamento e gestão de 

recursos e pessoas. 

 Em relação ao CFEA, a entidade define o técnico como um profissional que 

apenas auxilia engenheiros, dentro de sua área de atuação. Questionou-se aos 

Entrevistados se eles concordam com tal definição e as respostas não tiveram um 

único foco, mas vários olhares possíveis, enriquecendo a pesquisa. A palavra 

“auxilia”, de acordo com os Professores, não deve ser encarada com desprezo ou 

depreciação mas como um divisor de responsabilidades, como destaca P1: “(...) 

Para ajudar, como comparação, o que seria de um médico numa cirurgia sem um 

técnico em enfermagem para auxiliá-lo?”. Ou seja, fica explícito que “ambos 

podem aprender como a experiência de cada um”, conforme analisa P2. Já P5 

não concorda totalmente com o que define o CFEA pois acredita que ela acaba 

por deixar de lado uma boa parcela de profissionais técnicos que atuam em 
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pequenas empresas, muitas vezes sendo o único recurso humano e profissional 

em sua área. 

 Quando questionados sobre a continuidade do aprendizado, sendo o curso 

técnico um fator que contribui para o ingresso num curso superior ou se o ensino 

técnico é uma modalidade de ensino terminal, os Entrevistados pensam que 

apenas o diploma nesta modalidade não basta, como acontecia nos anos 60, 70 e 

80. Entretanto, o curso como está formatado atualmente, auxilia pouco na 

preparação do aluno para seu ingresso num curso superior. Neste momento, o 

que o curso técnico propicia é exercitar, de maneira prática, o que o aluno 

aprende teoricamente em cadeiras como Português, Física e Matemática. O que 

é demonstrado empiricamente auxilia no entendimento. 

 Fechando este tópico com o paralelo entre pré e pós promulgação da LDB 

e Decreto-Lei, verifica-se que o curso técnico apenas contribui na formação do 

profissional e desvela um horizonte muito limitado sobre o que o indivíduo 

encontrará ao continuar seus estudos dentro da área de formação. O ensino 

profissionalizante deixou de preparar o aluno para o vestibular ao ser 

desvinculado do ensino médio. O estudante precisa usar outros métodos ou 

outros cursos para se atualizar. E atualização é um dos veículos para o sucesso. 

Sobre atualização, SAVIANI (2.005, p. 23) cita T. Schultz: 

“(...) constatou-se que os níveis de renda aumentavam em proporção 

aritmética para os indivíduos que possuíam escolaridade média em relação 

aos que só possuíam escolaridade primária e aumentavam em proporção 

geométrica para os que possuíam escolaridade superior. Esta relação seria 

a prova empírica do “valor econômico da educação”.”. 

 

f) Governo e educação profissional 

 

 Nesta categoria agruparam-se todas as respostas relacionadas ao Governo 

(em qualquer esfera), seus incentivos para a formação técnica, se os 
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investimentos são suficientes e se há preocupação, por parte do Estado, no 

oferecimento de capacitação do corpo docente. 

 Quando se questionou quais incentivos o Governo oferece na formação do 

técnico, os Entrevistados contribuíram com vários olhares sobre o tema. Foi 

comentado sobre um maior investimento financeiro em infraestrutura devido à 

visibilidade política que este ramo de ensino vem proporcionando nos últimos 

anos. Mas estes investimentos são pulverizados, conforme já comentado 

anteriormente, pois as mais de cem escolas concorrem pela mesma verba. Outra 

resposta bem interessante para ilustrar se refere à existência de unidades 

escolares oferecendo uma gama muito ampla de cursos, todos gratuitos. Mas, o 

maior incentivo, segundo os Entrevistados, seria a melhor remuneração dos 

professores. P5 contribui: 

“Os incentivos tem vindo nos últimos anos na forma de equipamentos e 

reformas. Não que os recursos não sejam importantes, mas o principal 

investimento seria a capacitação e remuneração justa dos professores, 

uma vez que eles estão em contato direto com os alunos, são 

fundamentais para que o processo funcione.”. 

 Os investimentos que o governo de São Paulo faz nas escolas técnicas sob 

sua responsabilidade também foram questionados aos Entrevistados e, mais uma 

vez, visões distintas foram percebidas. Falou-se do costume de se reclamar 

quanto ao volume de dinheiro investido ser insuficiente mas também comentou-se 

sobre a incapacidade de se investir os recursos de maneira assertiva, correta. 

Atribuiu-se a falta de assertividade pelo estudo e decisão de investir ao grupo de 

pessoas não técnicas ou não pertencentes à área de estudo, que possui carência 

de recursos. Segundo um dos Professores, a falta de capacitação dos recursos 

humanos quando da aquisição de novos equipamentos e serviços também é uma 

forma de se investir mal. Outro campo para o investimento seria uma bolsa de 

estudos destinada aos alunos carentes, servindo como motivação, pois um 

grande número de desistências se deve à falta de condição financeira.  

 Já em relação à capacitação do corpo docente, perguntou-se aos 

Entrevistados se ela realmente contribui para aprimorar o conhecimento ou se ela 
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é pura formalidade. As respostas giraram em torno da ineficiência com que essa 

capacitação é realizada; mas acredita-se que, na grande maioria, as pessoas que 

ministram os cursos, mostras e workshops são comprometidas, fazendo com que 

sempre se tenha algo a aprender. Uma das respostas diz respeito à falta de 

cobrança do Centro Paula Souza sobre o ganho ou aprimoramento do 

aprendizado recebido durante a capacitação, já que a Instituição não fiscaliza sua 

aplicação. 

 Montando-se o paralelo entre o pré e o pós LDB e Decreto-Lei, verifica-se 

que antes os incentivos dados pelo Governo, tanto para a Instituição quanto para 

os professores e alunos, eram focados em atividades em que toda a comunidade 

crescia. Um bom exemplo disso era a ajuda de custo subsidiada pelas APMs aos 

alunos menos favorecidos: a evasão caía; logo, havia a necessidade de divisão 

de turma para o correto uso dos laboratórios e oficinas; logo, havia a necessidade 

de dois ou mais professores alocados na disciplina; logo, os enfoques dados eram 

diferentes, necessitando-se de materiais e equipamentos distintos; logo, havia a 

necessidade de treinamentos e capacitações para a utilização dos recursos; logo, 

a disciplina era dada de maneira completa, aliando em doses corretas a teoria e a 

prática. Agora vê-se incentivos falhos, pouco focados, que não contribuem para 

um bom aprendizado. 

 Atualmente, observa-se que toda a capacitação, investimento e atenção 

estão voltados para as metas impostas (“x” cursos/ano/professor), não se tendo a 

preocupação em proporcionar ou montar um cronograma com cursos e eventos 

destinados à formação do docente. Desta maneira, teríamos professores mais 

motivados e preparados, tendo melhores resultados no aprendizado do aluno de 

um curso profissionalizante. 

 

g) Curso profissional: laboratório de aptidões? 

 

 Neste item registrou-se e estudou-se todas as respostas referentes ao 

funcionamento do curso técnico como meio de mostrar a vocação profissional ao 
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aluno ingresso; se os recursos para as aulas, em qualquer disciplina, são 

funcionais e se estão operando; se existe ou não material didático disponível; 

quanto aos pré-requisitos necessários para o curso técnico; e se a burocracia do 

sistema pode criar problemas operacionais, tanto para o discente como para o 

docente. 

 Quando questionou-se sobre a utilização do curso técnico como laboratório 

de aptidões, despertando no aluno ingresso a vocação ou não para a 

continuidade de seus estudos na área de aprendizado, os Entrevistados foram 

unânimes quanto à grande contribuição dos estudos na vocação do estudante, 

através do contato com assuntos que, muitas vezes, não fazem parte de seu 

universo mas o motivam a buscar mais material e informação sobre o tema, 

vislumbrando possibilidades de atuação. O curso técnico desenvolve e aprimora 

competências, segundo KUENZER (2.003). Seguindo na mesma linha, 

SCHNEIDER (1.983), contribui dizendo que o curso técnico pode ser também 

uma motivação para a qualificação. 

 No tocante aos recursos operacionais para que o professor possa 

exemplificar o conteúdo, capacitando seu aluno, sua operacionalidade e grau de 

conservação, questionou-se aos Entrevistados se sua aula e a dos demais 

colegas contam com equipamentos e outros multimeios em condições 

satisfatórias de uso. As respostas versam sobre o tempo de uso de alguns 

equipamentos e a quantidade de exemplares, tornando as aulas de laboratório e 

oficina limitadas. Em algumas unidades escolares há um técnico ou estagiário 

responsável pela manutenção e garantia de uso. Em outras, infelizmente, não há 

essa preocupação e os equipamentos são sucateados, desfalcando a prática. 

 Já em relação ao material didático, os Entrevistados disseram que ele 

existe porém não é padronizado e estendido a todas as escolas do Centro Paula 

Souza. Muitas vezes, o material utilizado por um professor na disciplina do 

período da tarde é totalmente diferente da mesma disciplina do período da noite, 

ministrada por outro professor. Não há uniformidade, mesmo sendo assuntos 

iguais. Essa tratativa acaba prejudicando o aluno que muda de período devido à 

admissão em empresa ou estudo em outra instituição. 
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 Em muitas disciplinas do curso técnico, é esperado que o aluno tenha pré-

requisitos mínimos para o início do estudo. Foi questionado aos Entrevistados se 

os alunos ingressos possuem tal base e, em caso negativo, qual é a estratégia 

utilizada para sanar esta deficiência. Todos os Entrevistados, sem exceção, 

comentaram que a lacuna está na base, no ensino fundamental, fazendo com que 

o aluno não consiga estabelecer conexão entre os assuntos. P1 ilustra dizendo: 

“Eu gostaria de acreditar que a falha não está nos pré-requisitos do aluno 

mas em um plano de aula mal elaborado. Mas devo admitir que é frustrante 

ver como o ensino fundamental tem deixado a desejar. Não é só uma 

questão de formação mas de cidadania ver que uma Nação toda está se 

perdendo por não dar condições de formar um aluno que possa aprender a 

pensar.”. 

 Outro fator observado nesta categoria foi a burocracia e os possíveis 

problemas operacionais que ela causa. Os Entrevistados possuem vários olhares 

acerca do tema. Porém, acham que ela é saudável até o momento que não 

influencia o rendimento da turma, fazendo com que o professor se torne refém de 

papel e procedimentos descabidos. Ou seja, cabe ao professor driblar a situação, 

deixando o bom senso prevalecer. P5 colabora mostrando que: 

“Sempre aparecem problemas operacionais graças à burocracia da escola. 

Mas penso que está ai mais uma função do professor: separar o que é 

funcional, burocrático, mal explicado e mal planejado do dia-a-dia da sala 

de aula. Minha aula nunca pode estar aquém do que meu aluno merece, 

independente de fatores burocráticos externos.”. 

 Montando-se o paralelo entre pré e a pós promulgação da LDB e Decreto-

Lei, verifica-se que, atualmente, devido à falta de tempo e interesse do alunado, o 

professor não consegue aprofundar-se nos assuntos pertinentes à sua disciplina, 

deixando o estudante, muitas vezes, sem saber se o curso técnico é algo que fa-

lo-á crescer profissionalmente. Então, a aptidão não é desenvolvida neste 

período, fazendo com que o aluno tenha uma pequena e frágil base. 
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 Antes da LDB e mesmo antes da estatização das ETIs, os recursos e 

equipamentos eram repostos devido ao interesse das mantenedoras na boa 

formação do técnico que entraria no mercado. Com o passar do tempo e com o 

Estado assumindo o controle, as verbas para aquisição e manutenção da 

infraestrutura ficaram cada vez mais escassas, deixando as unidades desprovidas 

de novas tecnologias para as aulas práticas. Hoje percebe-se um movimento, 

ainda meio tímido, para a renovação dos equipamentos através de convênios com 

grandes empresas e a abertura de pregão público onde o fornecedor terá a 

chance de atender todas as escolas da rede. 

 Até 1.996, os professores dos períodos integral e noturno elaboravam 

notas de aula e procedimentos para laboratórios e oficinas, e apostilas e livros 

didáticos para as aulas teóricas, padronizando, assim, toda a estrutura dos 

assuntos desenvolvidos durante o curso. Após este ano, devido ao fato de a nova 

legislação suspender muitas práticas e a sequência como o aprendizado era 

construído, os professores acabaram por não mais adotar materiais de apoio, já 

que as aulas encurtaram e os conteúdos sofreram uma certa racionalização.  

 Em relação à burocracia, ainda dentro da comparação entre o período 

anterior e posterior às legislações estudadas, P1 diz:  

“As pessoas podem mudar, mas processos claros e bem documentados 

conduzem a resultados satisfatórios. Assim, processos burocráticos são 

necessários para proteger a todos e assegurar, ao longo do tempo, a 

qualidade. Procedimentos inadequados geram problemas; pessoas mal 

treinadas geram problemas; processos burocráticos, por si só, não são o 

problema principal para a qualidade do ensino de modo geral.”. 

 Então, verifica-se que a burocracia deve ser conduzida pelos setores 

administrativos, deixando para o professor apenas o trabalho técnico e 

pedagógico. 
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4.2- Balanço: Visão do Professor x Análise x Categorias 

 

 Através das entrevistas realizadas, pode-se identificar vários olhares sobre 

o curso técnico (independente da habilitação), a instituição mantenedora (Centro 

Paula Souza), o provedor dos recursos (Governo de São Paulo), a comunidade 

atendida e as políticas educacional e de gestão, de acordo com os atores 

envolvidos em todo o processo – os professores. 

 Na categoria “Educação profissional e valores sociais”, verifica-se que a 

carreira técnica, de nível médio, veio perdendo sua importância na cadeia 

educativa com o passar dos anos, principalmente após a promulgação da LDB e 

do Decreto-Lei 2208/97, legislações essas que descaracterizaram o curso técnico 

como ele foi montado desde 1.969, em nome da modernização e aumento das 

vagas, deixando de lado a qualidade do aprendizado. 

 Já o mercado, no tópico “Educação profissional e o mercado”, deixa claro 

que ainda busca por um profissional completo, tanto no lado profissional como no 

lado comportamental, mas pouco contribui para uma aproximação com a escola 

técnica, deixando a elaboração das matrizes curriculares e cursos de capacitação 

a cargo de pessoas que não possuem vivência técnica e, muitas vezes, nem 

pedagógica, exercendo um cargo meramente político. 

 No item “Educação profissional do presente e do passado” percebe-se que 

o papel da escola técnica, na atualidade, resume-se apenas a informar, pois a 

formação do aluno, como era feita até 1.996, não pode ser mais desenvolvida 

devido ao encurtamento dos cursos, sucateamento dos equipamentos e 

infraestrutura e desmotivação do professorado com a gestão dos recursos 

humanos e financeiros. 

 Quanto aos objetivos do curso, na categoria “Cumprimento, ou não, dos 

objetivos do curso”, verifica-se que o sucesso do aprendizado se dá em partes, 

infelizmente não no todo. Adequar a capacidade técnica e intelectual deveria ser o 

eixo mestre em qualquer habilitação oferecida pelo Centro Paula Souza. 

Entretanto, isso não é observado porque o professor se depara com um grande 
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dilema: cumprir todas as determinações que a Instituição impõe, em sua forma de 

gerir as unidades escolares, onde o profissional da educação cada vez mais é 

responsável por assuntos administrativos e nada práticos, sem respaldo 

motivacional, moral e financeiro ou corrigir as lacunas deixadas por outros níveis 

de educação, dispondo de um tempo precioso, deixando de lado os tópicos 

profissionalizantes, que realmente interessariam na formação do futuro técnico. 

 No tópico “Ensino técnico e ensino tecnológico”, entende-se que o curso 

técnico não é mais um meio de se obter sequência dos estudos. O curso técnico 

apenas mostra, dentro de uma grande limitação, um pequeno universo que pode 

ser aprimorado se houver interesse no curso superior. O diploma de técnico, na 

maioria das vezes, de 1.996 para cá, vem sendo a única graduação possível e 

acessível.  

 O Governo, no item “Governo e educação profissional”, investe de maneira 

pouco eficiente os recursos na educação técnica de nível médio. A gestão das 

políticas e dos recursos humanos é feita por profissionais que não estão no dia-a-

dia das unidades, desconhecendo seu funcionamento, seu alunado e sua região. 

A equipe gestora da unidade não tem poderes e voz ativa dentro da Instituição 

mantenedora para reverter ou minimizar as distorções. 

 Já na categoria “Curso profissional: laboratório de aptidões”, tem-se a idéia 

de que o professor é a grande estrela, usando os recursos disponíveis, muitas 

vezes precários e escassos, para que o aluno se encante pela carreira e pela 

profissão escolhida, esperando que ele se torne um profissional crítico e atuante 

dentro de sua área de formação. 
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5- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

 A pesquisa mostrou, de maneira parcial e ainda não definitiva, o que se 

tinha e o que está em vigor, no campo do ensino técnico, nível médio. A LDB e o 

Decreto-Lei 2208/97, com o intuito de regular esta área do ensino, desconstruíram 

sua aplicação e seu modelo bem sucedido em nome da modernização. 

 Como resultados, verificou-se o que se espera de um curso técnico, tanto 

pelo aluno ingressante quanto pelo profissional de educação que faz parte dos 

quadros do Centro Paula Souza. 

 Os alunos enfatizaram as seguintes exigências: a formação humanística e 

cidadã (seu espaço na sociedade, na família); o aprimoramento do currículo 

levando-se em consideração suas aptidões e seu capital cultural; a formação de 

lideranças (no ambiente de trabalho – ouvir/agir/participar); avaliação realizada de 

maneira a aferir o conhecimento técnico do cidadão, valorizando o entendimento 

em detrimento do decorado; combate à burocratização, que se mostra como um 

entrave para a completa formação do aluno; ambiente favorável, único e sem 

discriminação; estágio ou trabalho de conclusão de curso; acompanhamento do 

aluno egresso. 

 Já os educadores, formularam as seguintes exigências: plano de curso 

desenvolvido segundo as expectativas do mercado local; articulação das 

competências solicitadas pelo Centro com as habilidades dos alunos, de forma 

integral; recapacitação quando da aquisição de novos equipamentos e novas 

técnicas de manuseio dos recursos já existentes; formação continuada para que o 

professor esteja sempre inserido com o que há de mais novo no mercado; 

material didático de qualidade; ambiente favorável, único e sem discriminação; 

combate à burocratização (tanto no plano administrativo quanto sistêmico), que se 

mostra como um entrave ao trabalho pedagógico. 

 No decorrer do estudo outras perguntas surgiram: a repaginação das 

diretrizes foi pensada realmente para a atualização dos cursos, conforme apregoa 

a legislação mencionada? A preparação geral, conforme citada na LDB, está 
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realmente generalizada ao ponto que a formação ou capacitação do profissional 

deixou de ser objeto da escola técnica e foi repassada integralmente ao mercado 

de trabalho? Em nome da atualização, algumas técnicas atualizadas suprimem ou 

extinguem a interação aluno-professor? Até que ponto o cumprimento do 

conteúdo, de maneira completa, conforme o plano de curso e o plano de trabalho 

docente, impede um maior aprofundamento dos assuntos, já que o tempo, com a 

modularização, é menor? Tais questões abrem a oportunidade para um novo 

trabalho de pesquisa, onde todas as suas implicações serão aprofundadas. 
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Anexo A – LDB (Capítulo III – Da Educação Profissional) 

7- CAPÍTULO III  
8- DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL  
9- Da Educação Profissional e Tecnológica (Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)  
10- Art. 39. A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho,

6
 

à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida 
produtiva.(Regulamento)  

11- Parágrafo único. O aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio e 
superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com a possibilidade 
de acesso à educação profissional.  

12- Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação 
nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do 
trabalho, da ciência e da tecnologia. (Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)  

13- § 1o Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos 
tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas 
as normas do respectivo sistema e nível de ensino. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)  

14- § 2o A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: (Incluído pela 
Lei nº 11.741, de 2008)  

15- I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)  

16- II – de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)  
17- III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Incluído pela 

Lei nº 11.741, de 2008)  
18- § 3o Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação 

organizar-se-ão, no que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as 
diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)  

19- Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou 
por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no 
ambiente de trabalho. (Regulamento)  

20- Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá 
ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão 
de estudos. (Regulamento)  

21- Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no 
trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para 
prosseguimento ou conclusão de estudos.(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)  

22- Parágrafo único. Os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio, quando 
registrados, terão validade nacional. (Revogado pela Lei nº 11.741, de 2008)  

23- Art. 42. As escolas técnicas e profissionais, além dos seus cursos regulares, oferecerão 
cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de 
aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. (Regulamento)  

24- Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos 
regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à 
capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. 
(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008). 

 

 

 

                                                           

6
 O texto “riscado” refere-se aos artigos substituídos ou que tiveram seu texto alterado por 

força de legislação complementar. 
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Anexo B – Decreto Federal Nº 2208/97 

DE 17 DE ABRIL DE 1997. 

Regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 39 a 42 da Lei Federal 

nº 9.394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, 

D E C R E T A: 

Art. 1º - A Educação profissional tem por objetivos: 

I - promover a transição entre a escola e o mundo do trabalho, capacitando 

jovens e adultos com conhecimentos e habilidades gerais e específicas para o exercício 

de atividades produtivas; 

II - proporcionar a formação de profissionais, aptos a exercerem atividades 

específicas no trabalho, com escolaridade correspondente aos níveis médio, superior e 

de pós-graduação; 

III - especializar, aperfeiçoar e atualizar o trabalho em seus conhecimentos 

tecnológicos; 

IV - qualificar, reprofissionalizar e atualizar jovens e adultos trabalhadores, com 

qualquer nível de escolaridade, visando a sua inserção e melhor desempenho no 

exercício do trabalho. 

Art. 2º - A educação profissional será desenvolvida em articula- ção com o ensino 

regular ou em modalidades que contemplem estratégias de educação continuada, 

podendo ser realizada em escolas do ensino regular, em instituições especializadas ou 

nos ambientes de trabalho. 

Art. 3º - A educação profissional compreende os seguintes níveis: 

I - básico: destinado à qualificação e reprofissionalização de trabalhadores, 

independente de escolaridade prévia; 

II - técnico: destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos 

matriculados ou egressos do ensino médio, devendo ser ministrado na forma 

estabelecida por este Decreto; 

III - tecnológico: correspondente a cursos de nível superior na área tecnológica, 

destinados a egressos do ensino médio e técnico. 

Art. 4º - A educação profissional de nível básico é modalidade de educação nãoformal 

e duração variável, destinada a proporcionar ao cidadão trabalhador 

conhecimentos que lhe permitam reprofissio- nalizar-se, qualificar-se e atualizar-se 

para o exercício de funções demandadas pelo mundo do trabalho, compatíveis com a 

complexi- dade tecnológica do trabalho, o seu grau de conhecimento técnico e o nível 

de escolaridade do aluno, não estando sujeita à regulamen- tação curricular. 

§ 1º - As instituições federais e as instituições públicas e privadas sem fins 

lucrativos, apoiadas financeiramente pelo Poder Público, que ministram educação 

profissional deverão, obrigatoriamente, oferecer cursos profissionais de nível básico 

em 

sua programação, abertos a alunos das redes públicas e privadas de educação básica, 

assim como a trabalhadores com qualquer nível de escolaridade. 

§ 2º - Aos que concluírem os cursos de educação profissional de nível básico será 

conferido certificado de qualificação profissional. 

Art. 5º - A educação profissional de nível técnico terá organização curricular 

própria e independente do ensino médio, podendo ser oferecida de forma 

concomitante 

ou seqüencial a este. 

Parágrafo único. As disciplinas de caráter profissionalizante, cursadas na parte 

diversificada do ensino médio, até o limite de 25% do total da carga horária mínima 

deste nível de ensino, poderão ser aproveitadas no currículo de habilitação 

profissional, 
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que eventualmente venha a ser cursada, independente de exames específicos. 

Art. 6º - A formulação dos currículos plenos dos cursos do ensino técnico 

obedecerá ao seguinte: 

I - o Ministério da Educação e do Desporto, ouvido o Conselho Nacional de 

Educação, estabelecerá diretrizes curriculares nacionais, constantes de carga horária 

mínima do curso, conteúdos mínimos, habilidades e competências básicas, por área 

profissional. 

II - os órgãos normativos do respectivo sistema de ensino complementarão as 

diretrizes definidas no âmbito nacional e estabelecerão seus currículos básicos, onde 

constarão as disciplinas e cargas horárias mínimas obrigatórias, conteúdos básicos, 

habilidades e competências, por área profissional; 

III - o currículo básico, referido no inciso anterior, não poderá ultrapassar setenta 

por cento da carga horária mínima obrigatória, ficando reservado um percentual 

mínimo de trinta por cento para que os estabelecimentos de ensino, independente de 

autorização prévia, elejam disciplinas, conteúdos, habilidades e competências 

específicas da sua organização curricular. 

§ 1º - Poderão ser implantados currículos experimentais, não contemplados nas 

diretrizes curriculares nacionais, desde que previamente aprovados pelo sistema de 

ensino competente. 

§ 2º - Após avaliação da experiência e aprovação dos resultados pelo Ministério 

da Educação e do Desporto, ouvido o Conselho Nacional de Educação, os cursos 

poderão ser regulamentados e seus diplomas passarão a ter validade nacional. 

Art. 7º - Para a elaboração das diretrizes curriculares para o ensino técnico, 

deverão ser realizados estudos de identificação do perfil de competências necessárias 

à 

atividade requerida, ouvidos os setores interessados, inclusive trabalhadores e 

empregadores. 

Parágrafo único. Para atualização permanente do perfil e das competências de 

que trata o caput, o Ministério da Educação e do Desporto criará mecanismos 

institucionalizados, com a participação de professores, empresários e trabalhadores. 

Art. 8º - Os currículos do ensino técnico serão estruturados em disciplinas, que 

poderão ser agrupadas sob a forma de módulos. 

§ 1º - No caso de o currículo estar organizado em módulos, estes poderão ter 

caráter de terminalidade para efeito de qualificação profissional, dando direito, neste 

caso, a certificado de qualificação profissional. 

§ 2º - Poderá haver aproveitamento de estudos de disciplinas ou módulos 

cursados em habilitação específica para obtenção de habilitação diversa. 

§ 3º - Nos currículos organizados em módulos, para obtenção de habilitação, 

estes poderão ser cursados em diferentes instituições credenciadas pelos sistemas 

federal e estaduais, desde que o prazo entre a conclusão do primeiro e do último 

módulo não exceda cinco anos. 

§ 4º - O estabelecimento de ensino que conferiu o último certificado de 

qualificação profissional expedirá o diploma de técnico de nível médio, na habilitação 

profissional correspondente aos módulos cursados, desde que o interessado apresente 

o certificado de conclusão do ensino médio. 

Art. 9º - As disciplinas do currículo do ensino técnico serão ministradas por 

professores, instrutores e monitores selecionados, principalmente, em função de sua 

experiência profissional, que deverão ser preparados para o magistério, previamente 

ou em serviço, através de cursos regulares de licenciatura ou de programas especiais 

de formação pedagógica. 

Parágrafo único. Os programas especiais de formação pedagógica a que se refere 

o caput serão disciplinados em ato do Ministro de Estado da Educação e do Desporto, 

ouvido o Conselho Nacional de Educação. 

Art. 10 - Os cursos de nível superior, correspondentes à educação profissional de 

nível tecnológico, deverão ser estruturados para atender aos diversos setores da 

economia, abrangendo áreas especializadas, e conferirão diploma de Tecnólogo. 
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Art. 11 - Os sistemas federal e estaduais de ensino implementarão, através de 

exames, certificação de competência, para fins de dispensa de disciplinas ou módulos 

em cursos de habilitação do ensino técnico. 

Parágrafo único. O conjunto de certificados de competência equivalente a todas 

as disciplinas e módulos que integram uma habilitação profissional dará direito ao 

diploma correspondente de técnico de nível médio. 

Art. 12 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 17 de abril de 1997, 176º da Independência e 109º da República 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Paulo Renato Souza_ 
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Anexo C – Termo de Esclarecimento Livre e Consentido 

 

Eu, ________________________________________, portador (a) da 

Cédula de Identidade ____________________, agora chamado (a) 

PESQUISADO (A), declaro estar ciente de minha colaboração na pesquisa 

realizada pelo Sr. Eduardo Calsan, portador da Cédula de Identidade 27.790.523-

0, CPF 255.407.808-41, agora chamado PESQUISADOR, intitulada “A 

(DES)CONSTRUÇÃO DO ENSINO PROFISSIONALIZANTE NAS ESCOLAS 

TÉCNICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO A PARTIR DA LDB E DECRETO-LEI 

2208/97”. 

Declaro também estar ciente dos seguintes pontos: 

a) que a Pesquisa desenvolvida tem a finalidade de promover um estudo 

sobre o Ensino Técnico oferecido pelas Escolas Técnicas estaduais, 

mantidas pelo Governo de São Paulo, desde a fundação do Centro 

Estadual de Educação Tecnológica até os dias de hoje; 

 

b) o objetivo da Pesquisa é traçar um paralelo histórico entre o antes e o 

depois da LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação – Lei 9394/96) e 

Decreto 2208/98, que regulamentam o Ensino Técnico no País, mostrando 

as diferenças e semelhanças encontradas nas políticas de gestão dos 

cursos técnicos ministrados no Centro Paula Souza, tanto na estrutura das 

habilitações quanto em seus currículos; 

 

c) o benefício esperado pelo PESQUISADOR será apontar, sem a pretensão 

de mudanças imediatas, as melhores práticas pedagógicas que devem ser 

aliadas ao Ensino Técnico; 

 

d) o procedimento utilizado pelo PESQUISADOR terá como apoio um 

questionário-base qualitativo onde as respostas do PESQUISADO (A) 

serão livres e elas serão analisadas com base nas referências estudadas 

pelo PESQUISADOR; 

 

e) não haverá, em hipótese alguma, riscos ou desconfortos para o (a) 

PESQUISADO (A), de modo que o PESQUISADOR apenas enviará, via 

meio eletrônico, o questionário-base e agendará com o PESQUISADO (A) 

uma data e local para receber as respostas, agendamento este que será 

de livre escolha do PESQUISADO (A), não necessitando de ressarcimento 

de despesas, uma vez que o questionário-base poderá ser recebido 

também via meio eletrônico; 
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f) caso haja algum dano decorrente desta Pesquisa, o (a) PESQUISADO (A) 

poderá solicitar ao PESQUISADOR a reparação do mesmo, mediante 

acordo entre as partes; 

 

g) o (a) PESQUISADO (A) é maior de idade e não possui representantes 

legais que impediriam sua atuação nessa Pesquisa; 

 

h) garantia de esclarecimentos, antes e durante o desenvolvimento da 

Pesquisa e resposta ao questionário, sobre a metodologia aplicada, 

constantes nos pontos a), b), c) e d); 

 

i) a liberdade do (a) PESQUISADO (A) de se recusar a participar ou retirar 

seu consentimento, em qualquer fase da Pesquisa, sem penalização 

alguma, prejuízo ou ônus; 

 

j) o PESQUISADOR garantirá a privacidade total do (a) PESQUISADO (A) 

quanto aos seus dados envolvidos na Pesquisa; 

 

k) o PESQUISADOR poderá publicar as respostas do questionário, parcial ou 

integralmente, mantendo o sigilo quanto aos dados confidenciais, sem 

qualquer solicitação prévia ao (a) PESQUISADO (A). 

 

Este Termo será assinado em duas vias, de igual teor, sendo que uma ficará 

sob os cuidados do PESQUISADOR e outra sob os cuidados do (a) 

PESQUISADO (A). 

 

 

 

 

 

______________________________  ______________________________ 

PESQUISADOR                  PESQUISADO (A) 
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Anexo D – Questionário Base 

 

1- Como você definiria um técnico? 

2- A partir e qual momento na História do Brasil o técnico passou a ser 

reconhecido e procurado, em sua opinião? 

3- Na sua visão, quais são as funções de um técnico? 

4- Você percebe a aproximação do trabalho de um técnico ao trabalho de um 

profissional de curso superior como, por exemplo, um engenheiro? 

5- O CFEA define técnico como um profissional que apenas auxilia 

engenheiros, dentro de sua área de concentração. No seu entendimento, 

essa definição é correta? 

6- E o papel desenvolvido pelas escolas técnicas? Ela realmente forma, hoje, 

um profissional polivalente? E no passado? 

7- A escola técnica, na sua visão, oferece algo a mais que o ensino 

profissionalizante? 

8- A escola técnica contribui para o ingresso num curso superior ou é um 

ensino terminal, sem continuidade? 

9- Como você vê hoje o sistema educacional na formação do técnico? E 

antigamente? 

10-O mercado colabora na elaboração de um currículo mais adequado para o 

ensino técnico? 

11-No seu entendimento, quais são os incentivos dados pelo Governo (em 

qualquer esfera) para a formação do técnico? 

12-Como você enxerga a relação educação x trabalho? 

13-O currículo desenvolvido e oferecido por uma instituição de ensino deve 

obedecer quais critérios, em sua opinião? 

14-As escolas técnicas abrigam só estudantes vindos da elite local? 

15-Você acha que o aluno de curso técnico se decepciona ao ingressar no 

mercado, levando-se em consideração sua preparação durante o curso? 

16-Você acha que é certo dizer que o curso técnico funciona como um 

“laboratório de aptidões”, mostrando ao aluno se ele tem ou não vocação 

para a habilitação escolhida? 

17-O investimento do Governo, no caso das ETECs, tem sido suficiente, em 

sua opinião? 

18-O treinamento de um técnico oferece, além da “bagagem técnica”, um 

modelo de comportamento profissional a ser seguido ou mesmo 

aprimorado no mercado, no final de sua formação? 

19-A escola técnica adequa a capacidade de trabalhar tecnicamente e 

intelectualmente? 

20-Como você vê a elaboração do plano de trabalho e seu planejamento com 

a aplicação dos tópicos? 
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21-As competências e habilidades propostas no plano de trabalho são 

atingidas? Por que? 

22-O curso técnico modular consegue formar um técnico/cidadão completo? 

23-Você acredita que o curso técnico, como vem sendo oferecido, contribui 

para a reciclagem e capacitação de profissionais que já atuam no mercado 

mas não possuem certificação adequada? Podemos chamar a reciclagem 

como “empregabilidade”? 

24-Qual é o papel do professor na formação de um técnico? 

25-Você se sente seguro com relação ao que o Governo oferece em relação a 

capacitação docente? Essa chamada “capacitação” realmente contribui 

para aprimorar seu conhecimento ou é pura formalidade? 

26-Os recursos para sua aula são funcionais? Todos estão operando? São 

novos e suficientes? 

27-Existe material didático adequado e elaborado para sua disciplina? Notas 

de aula para o laboratório? 

28-O ambiente escolar é favorável ao aprendizado? (discriminatório, capital 

cultural do aluno não sendo levado em consideração, democrático). 

29-E quanto aos pré-requisitos às disciplinas em geral. O aluno os possui? 

30-Você acha que o aluno é bem avaliado em sua disciplina, levando-se em 

consideração os aspectos instrucional, comportamental e valores? 

31-E a burocracia da escola, ela pode criar problemas operacionais? 

32-Qual é a sua visão do estágio na formação do técnico? Essa etapa é 

realmente a última na formação do profissional? 
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Anexo E – Entrevistas 

Professor 1 (P1) 

1-Como você definiria um técnico? 

Não um técnico, mas um profissional técnico, uma pessoa ética, com 

valores morais que é responsável com o seu ofício procurando 

sempre se atualizar e preocupado com o bem estar de sua 

comunidade trabalhando junto a ela. 

 

 2-A partir e qual momento na História do Brasil o técnico passou a ser      

reconhecido e procurado, em sua opinião? 

Acho que a vocação do ensino técnico começou com os Liceus de 

Arte e Ofício na época dos bondes, porém em minha opinião o ensino 

técnico passou a ter um interesse maior nos anos 60 com o 

crescimento da indústria automobilística e início dos anos 70 com o 

governo militar com as obras públicas.  

 

3-Na sua visão, quais são as funções de um técnico? 

Na função de técnico eletrônico, proceder a manutenção em 

equipamentos e máquinas, realizar calibração de instrumentos, 

participar da elaboração de pequenos projetos, treinar pessoal, 

realizar montagem de instalações e máquinas.  

 

4-Você percebe a aproximação do trabalho de um técnico ao trabalho de um 

profissional de curso superior como, por exemplo, um engenheiro? 

Impossível não haver esta união, é preciso antes de tudo ter bem 

claro a formação de cada um e a sua função dentro de uma empresa e 

só assim perceber a função desempenhada por cada um e a 

necessidade de trabalhar juntos. 

 

5-O CFEA (CONFEA) define técnico como um profissional que apenas auxilia 

engenheiros, dentro de sua área de concentração. No seu entendimento, essa 

definição é correta? 

Como respondido na questão 4,  sabendo-se bem claro da função de 

cada profissional, a palavra auxilia, não deve ser encarada com 

desprezo ou depreciativo. Para ajudar como comparação o que seria 

de um médico uma cirurgia sem um técnico em enfermagem para 

auxiliá-lo. 

 

6-E o papel desenvolvido pelas escolas técnicas? Ela realmente forma, hoje, 

um profissional polivalente? E no passado? 

Uma pergunta curiosa antigamente um engenheiro era formado como 

mecânico e eletricista, por exemplo, o conhecimento cresceu e a 
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separação se tornou necessária. Nos tempos dos Liceus, os 

aprendizes já aprendiam seu ofício e se tornavam especialistas nos 

seus ofícios fato que reflete até hoje nos ensinos técnicos, não vejo 

por que mudar isto, o mundo está mais complexo e as áreas do saber 

tanto maiores. Dentro do ensino técnico projetos multidisciplinares 

são incentivados só necessitam de maior estruturação para tornar um 

profissional mais versátil, não necessariamente polivalente. 

 

7-A escola técnica contribui para o desenvolvimento da cidadania? Oferece 

formação humanística? 

Certamente, um profissional técnico lida com máquinas que servem 

as pessoas, instalações essenciais, por exemplo, como reparar 

equipamentos médicos hospitalares, sabendo que podem na falta de 

um reparo apropriado matar um paciente é sem dúvida nenhuma uma 

grande responsabilidade. 

 

8-A escola técnica contribui para o ingresso num curso superior? 

As escolas técnicas fazem com que os alunos fiquem mais tempo na 

escola exercitando o conhecimento tão mal trabalhado no ensino 

médio e que no ensino médio passam a ter uma aplicação prática. 

Este exercício com certeza prepara seus alunos para a nova dinâmica 

dos vestibulares como o ENEM.  

 

9-Como você vê hoje o sistema educacional na formação do técnico? E 

antigamente? 

Para quem tem sua formação, como eu, dado pelo método antigo e 

ainda em regime integral de estudo, poderia afirmar que era muito 

melhor antigamente. Mas a sociedade evolui, as necessidades 

mudam. Hoje as pessoas procuram uma formação mais rápida e mais 

específica. Eu acredito que é possível formar um profissional técnico 

em menos tempo e com qualidade, porém isto leva a uma quebra 

brutal de paradigma por todos que como eu aprenderam a técnica 

pela formação antiga. É preciso que olhar as pessoas e não só a 

técnica para se construir matrizes curriculares adequadas e 

compatíveis com a realidade. 

 

10-E o mercado, como vê a formação do técnico? 

O mercado de trabalho já faz uso deste tipo de profissional a um 

longo tempo. O grande problema do meu ponto de vista é que ele 

pouco interfere ou colabora para que se possa montar uma matriz 

curricular mais adequada as suas necessidades e também pouco faz 

no sentido de realizar qualquer tipo de convenio. 
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11-Na sua concepção, o Governo (em qualquer esfera) incentiva a formação 

do técnico? 

Atualmente sim, devido a visibilidade política que a formação técnica 

possui, devido a idéia de que capacita o cidadão para que possa 

conseguir melhores empregos com melhor remuneração. 

 

12-Como você enxerga a relação educação x trabalho? 

Pergunta interessante, é visível que os alunos chegam dos serviços 

bastante cansados e fatalmente tem um rendimento ruim e é 

admirável o que professores fazem para que com o pouco que é 

assimilado seja de muita serventia. Pensando melhor será que não 

deveríamos preparar um a matriz diferenciada de modo que a relação 

teoria x pratica tivesse proporções diferentes das que são praticadas 

hoje, para este aluno em particular e possa afirmar no caso dos 

técnicos eletrônicos isto certamente refletirá em investimentos em 

equipamentos e na quebra de alguns paradigmas. 

 

13-O currículo desenvolvido e oferecido por uma instituição de ensino deve 

obedecer quais critérios, em sua opinião? (demanda local, formação 

humanística, etc.). 

Na confecção da matriz curricular os professores responsáveis, 

sempre pensam no lado humanístico no momento que definem o 

perfil do profissional e suas atribuições, uma vez claro tudo isto, 

parte-se para as componentes curriculares e as competências que o 

profissional deve ter, principal ponto de avaliação. As competências 

não envolvem regionalismos que deve ficar para o plano de trabalho 

docente discutido entre coordenador e professor para adequar ao 

projeto pedagógico da escola e das necessidades do mercado de 

trabalho local. 

 

14-As escolas técnicas abrigam só estudantes vindos da elite local? 

Infelizmente nunca se elitizou tanto o ensino no Brasil do Governo 

FHC para cá, somente que teve boa formação básica e fundamental 

tem condições e ingresso nos vestibulinhos das boas Escolas 

Técnicas, e em outra dimensão nas Universidades públicas. 

 

15-Você acha que o aluno de curso técnico se decepciona ao ingressar no 

mercado, levando-se em consideração sua preparação durante o curso? 

De certo modo acredito que sim, devido a desatualização de algumas 

tecnologias, por outro, lado o tempo tem demonstrado que a boa 

formação ensina a superar estas deficiências. 
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16-Você acha que é certo dizer que o curso técnico funciona como um 

“laboratório de aptidões”, mostrando ao aluno se ele tem ou não vocação para 

a habilitação escolhida? 

Está é minha bandeira, nunca se perde nada com qualquer tipo de 

aprendizado, o aluno pode não saber ao certo do que gosta mas tem 

certeza que o curso que ele está fazendo não condiz com sua aptidão. 

 

17-O investimento do Governo, no caso das ETECs, tem sido suficiente, em 

sua opinião? 

É de praxe afirmar que os investimentos são sempre insuficientes, 

neste caso talvez o que tem acontecido, por motivo históricos seja a 

incapacidade de investir os recursos de maneira apropriada. 

 

18-O treinamento de um técnico oferece, além da “bagagem técnica”, um 

modelo de comportamento profissional a ser seguido ou mesmo aprimorado 

no mercado, no final de sua formação? 

O discurso aqui é muito claro desde o início, forma-se um profissional 

técnico, enxerga-se um indivíduo na sua totalidade, não somente a 

técnica pela técnica. 

 

19-A escola técnica adéqua a capacidade de trabalhar tecnicamente e 

intelectualmente? 

Sim, não consigo pensar em trabalhar de forma dissociada. A escola 

técnica trabalha ambas com uma unidade. 

 

20-Como você vê a elaboração do plano de trabalho e seu planejamento com 

a aplicação dos tópicos? 

O ideal seria que a aplicação dos tópicos seguisse fielmente o plano, 

mas acho que a arte na docência esta em adaptar-se as condições ou 

ao perfil da turma implementando pequenas correções de rumo. 

 

21-As competências e habilidades propostas no plano de trabalho são 

atingidas? Por quê? 

Diria frequentemente, caímos aqui em um dos pontos mais complexos 

do processo ensino e aprendizagem, a avaliação. Tenho sentido 

frequentemente que não tenho dado a atenção necessária, por falta de 

tempo para uma preparação mais adequada da aula e do que é 

realmente relevante para a avaliação. 

 

22-O curso técnico modular consegue formar um técnico/cidadão completo? 

Não diria completo, pois o cidadão completo tem como base o seu 

caráter que vem, como dizem, de berço, mas complementa onde é 

necessário para o exercício de suas atribuições. 
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23-Você acredita que o curso técnico, como vem sendo oferecido, contribui 

para a reciclagem e capacitação de profissionais que já atuam no mercado 

mas não possuem certificação adequada? Podemos chamar a reciclagem 

como “empregabilidade”? 

Acredito sim, senão não apresentariam tanta dificuldade de formarem-

se no curso. Por que não, uma vez que até mesmo nós nos 

reciclamos frequentemente para garantir a nossa condição de 

empregabilidade. 

 

24-Qual é o papel do professor na formação de um técnico? 

O de professor orientador ou de professor educador, se é que 

podemos separar desta forma. Orienta na forma de pensar ou 

raciocinar sobre a técnica e a tecnologia, educa nas atitudes e ações 

para um trabalho cooperativo e saudável. 

 

 

25-Você se sente seguro com relação ao que o Governo oferece em relação a 

capacitação docente? Essa chamada “capacitação” realmente contribui para 

aprimorar seu conhecimento ou é pura formalidade? 

Seguro, seguro acho que ninguém está. No entanto apesar do 

Governo não ser sério as pessoas que ministram os cursos na sua 

maioria são sérias e comprometidas, sempre a algo a aprender. 

 

26-Os recursos para sua aula são funcionais? Todos estão operando? São 

novos e suficientes? 

Inicialmente é necessário dizer que não são suficientes, os que 

existem estão funcionando, mas já estão com certa idade, 

necessitando de uma atualização ou substituição. 

 

27-Existe material didático adequado e elaborado para sua disciplina? Notas 

de aula para o laboratório? 

Existe, mas não na minha escola, carecemos de mais material e mais 

tempo para pesquisar novos materiais didáticos. As horas atividades 

deveriam ser em maior quantidade e melhor utilizadas. 

 

28-O ambiente escolar é favorável ao aprendizado? (discriminatório, capital 

cultural do aluno não sendo levado em consideração, democrático). 

Em uma escola que reúne todas as cores de pele tanto de aluno como 

de professores, não apresenta furto, roubo, depredação, pichação, o 

aluno não fala utilizando gírias em excesso é respeitado e reconhece 

o respeito o que mais eu posso desejar para um aprendizado. 
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29-E quanto aos pré-requisitos às disciplinas em geral. O aluno os possui? 

Eu gostaria de acreditar que a falha  não está nos pré-requisitos do 

aluno mas em um plano de aula mal elaborado. Mas devo admitir que 

é frustrante ver como o ensino fundamental tem deixado a desejar, 

não é só uma questão de formação mas de cidadania ver que uma 

Nação toda perdendo por não dar condições de formar um aluno que 

possa aprender a pensar. 

 

30-Você acha que o aluno é bem avaliado em sua disciplina, levando-se em 

consideração os aspectos instrucional, comportamental e valores? 

O meu processo de avaliação apresenta falhas, devo confessar por 

vezes a ânsia de valorizar o conteúdo, faz com que eu não de o tempo 

devido para a avaliação adequada. Os aspectos comportamentais e de 

valores são claramente avaliados no transcorrer das aulas faz parte 

do caráter do individuo só compete a mim buscar dentro da aula o 

incentivo correto para avaliar estes pontos e isto é feito 

constantemente. 

 

31-E a burocracia da escola? Qual é a sua opinião? Você teria alguma 

sugestão? 

Não entendo bem o que é seja burocrático em uma escola. Acredito 

que plano de trabalho docente e avaliação não seja burocrático faz 

parte do processo de ensino. 

 

32-Qual é a sua visão do estágio na formação do técnico? Essa etapa é 

realmente a última na formação do profissional? 

Na minha visão o estágio é uma apenas uma etapa complementar. 

REPERGUNTAS 

33-A escola técnica, na sua visão, oferece algo a mais que o ensino 

profissionalizante? 

Na minha visão, a escola técnica possibilita a formação, apesar da 

habilitação, ser um pouco mais generalista dentro das áreas de 

conhecimentos que a compõem. Fato que no ensino 

profissionalizante não é praticado pois não é o foco desta formação. 

 

34-A escola técnica contribui para o ingresso num curso superior ou é um 

ensino terminal, sem continuidade? 

No Brasil o ensino técnico contribui para o ingresso no nível superior, 

pois possibilita ao aluno ficar mais tempo no ambiente acadêmico 

melhorando as suas habilidades. Penso que não deveria ser assim, 

poderia ser um ensino terminal com possibilidades de ascensão 

profissional, com um plano de carreira próprio dentro das empresas. 
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Infelizmente isto não ocorre, pois as empresas consideram o 

profissional como mão de obra apenas sem considerar as suas 

capacidades de criação de desenvolvimento. 

 

35-O mercado colabora na elaboração de um currículo mais adequado para o 

ensino técnico? 

O mercado cobra muito das escolas técnicas uma formação mais 

moderna e adequada as suas realidades, mas pouco fazem para tentar 

uma aproximação com as escolas de ensino técnico, embora esta 

última procure por parcerias. 

Sei que é uma visão até certo ponto simplista, mas em raríssimos 

momentos da historio do ensino técnico convênios foram 

duradouros. 

 

36-No seu entendimento, quais são os incentivos dados pelo Governo (em 

qualquer esfera) para a formação do técnico? 

No momento atual tanto Governo federal como estaduais tem o 

ensino técnico como bandeira de campanha. Mediante esta situação 

uma quantia considerável está sendo investida na construção de 

novas unidades de ensino, equipamentos, contratação de novos 

professores e capacitações. 

Porém, o maior problema do meu ponto de vista é que como antes 

nunca se havia feito muito, agora com certa abundancia de recursos, 

os gestores não souberam empregar adequadamente os mesmos, 

criando distorções. 

 

37-Como se dá, na sua concepção, a reciclagem num curso técnico, como o 

apresentado no momento? 

As atualizações curriculares devem ser gradativas mantendo sempre 

uma base sólida. Uma matriz curricular bem elaborada mantém se 

sempre atual, atendendo a regionalismos e necessita de pequenos 

ajustes ao longo do tempo, se por um acaso esta matriz não mais 

atender ao mercado isto é um bom indicativo de que a habilitação 

provavelmente não existe mais surgindo uma nova para substituí-la, 

ou de que uma nova tecnologia revolucionou as concepções 

existentes. Além disso, mudanças constantes podem conduzir a uma 

perda de identidade simplesmente para acompanhar modismos de 

mercado, o que pode prejudicar o profissional técnico formado em 

curto prazo. 

 

38-Você passou por esse processo? Aprovou? 

No meu caso eu participei dos ajustes na matriz curricular do curso 

de eletrônica, realizando um retrabalho nas competências do curso, 
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acreditando que nos próximos anos novas tecnologias surgirão, mas 

nenhuma grande revolução ocorrerá. A questão principal não é 

aprovar ou não, pois os ajustes devem ser realizados. 

  

39-A burocracia da escola pode criar problemas operacionais? A 

burocratização impacta na qualidade do curso técnico? 

As pessoas podem mudar, mas processos claros e bem 

documentados conduzem a resultados satisfatórios. Assim, 

processos burocráticos são necessários para proteger a todos e 

assegurar ao longo do tempo qualidade. Procedimentos inadequados 

geram problemas, pessoas mal treinadas geram problemas, 

processos burocráticos por si só não são o problema principal para a 

qualidade do ensino de modo geral. 

 

Professor 2 (P2) 

 

1- Como você definiria um técnico? 

Um individuo com conhecimento específico, habilidade com 

ferramentas, manuseio de instrumentos de medida e um senso crítico 

analítico aliado com muito bom senso. 

 

2- A partir e qual momento na História do Brasil o técnico passou a ser 

reconhecido e procurado, em sua opinião? 

Não tenho uma opinião formada sobre esse assunto.  

 

3- Na sua visão, quais são as funções de um técnico? 

Operacionalizar a produção, fazer a ligação técnica entre a engenharia 

e os operadores bem como o chão de fabrica. 

 

4- Você percebe a aproximação do trabalho de um técnico ao trabalho de um 

profissional de curso superior como, por exemplo, um engenheiro? 

Não, apesar de achar muito importante o trabalho do técnico, porém 

penso que as responsabilidades e o enfoque são diferentes.  

5- O CFEA define técnico como um profissional que apenas auxilia 

engenheiros, dentro de sua área de concentração. No seu entendimento, 

essa definição é correta? 

No modo geral sim, porém dependendo do técnico e da área eles 

podem discutir sobre o assunto e encontrarem uma solução melhor 

para o problema. E ambos podem aprender com a experiência de cada 

um. 
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6- E o papel desenvolvido pelas escolas técnicas? Ela realmente forma, hoje, 

um profissional polivalente? E no passado? 

A escola de hoje tenta através de alguns cursos e da necessidade da 

indústria, onde as máquinas têm um pouco de tudo  formar um 

profissional com múltiplos conhecimentos, porém esbarra no perfil do 

aluno e na limitação da escola e do aluno. A escola do passado se 

preocupava com habilidades especificas, pois o conceito industrial 

era outro. 

 

7- A escola técnica, na sua visão, oferece algo a mais que o ensino 

profissionalizante? 

Sim, na escola técnica ensina-se, postura, comportamento e levamos 

para os alunos a nossa experiência profissional e pessoal. 

 

8- A escola técnica contribui para o ingresso num curso superior ou é um 

ensino terminal, sem continuidade? 

O curso técnico foi projetado para ser um curso terminal, porém nada 

impede que o aluno prossiga em seus estudos e outros cursos 

técnicos afins, bem como em um nível superior.  

 

9- Como você vê hoje o sistema educacional na formação do técnico? E 

antigamente? 

O curso de hoje é mais enfático na teoria, enquanto que o do passado 

era mais prático. Isso devido aos professores que no passado 

possuía uma formação mais prática. 

  

10-O mercado colabora na elaboração de um currículo mais adequado para o 

ensino técnico? 

Em minha opinião não. Não vejo um canal de comunicação entre a 

indústria e a escola. 

 

11-No seu entendimento, quais são os incentivos dados pelo Governo (em 

qualquer esfera) para a formação do técnico? 

Apenas a existência das escolas técnicas com uma diversidade de 

cursos técnicos conforme as regiões e as necessidades das mesmas. 

 

12-Como você enxerga a relação educação x trabalho? 

Como dois conceitos separados. 

 

13-O currículo desenvolvido e oferecido por uma instituição de ensino deve 

obedecer quais critérios, em sua opinião? 

Não tenho uma opinião formada sobre o assunto. 
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14-As escolas técnicas abrigam só estudantes vindos da elite local? 

Em minha opinião o público é bem heterogêneo. 

 

15-Você acha que o aluno de curso técnico se decepciona ao ingressar no 

mercado, levando-se em consideração sua preparação durante o curso? 

Penso que não, porém dependendo da necessidade da empresa falta 

profundidade em determinados conteúdos. 

  

16-Você acha que é certo dizer que o curso técnico funciona como um 

“laboratório de aptidões”, mostrando ao aluno se ele tem ou não vocação 

para a habilitação escolhida? 

Em alguns casos sim em outros não, isso depende muito do aluno e 

da sua estrutura familiar. 

 

17-O investimento do Governo, no caso das ETECs, tem sido suficiente, em 

sua opinião? 

Nos últimos anos as ETECs têm recebido investimento em 

equipamento, mobiliário e materiais físicos, porém nos falta 

capacitação adequada e dirigida de acordo com o equipamento que 

cada ETEc possui. Na área humana deixa muito a desejar tanto na 

forma de contratação como na motivação e na punição dos 

funcionários. Lembrando que o quadro de funcionários é deficiente, e 

a contratação é morosa. 

 

18-O treinamento de um técnico oferece, além da “bagagem técnica”, um 

modelo de comportamento profissional a ser seguido ou mesmo 

aprimorado no mercado, no final de sua formação? 

Penso que o aprimoramento deve ser constante na vida profissional, 

porém na minha análise a escola se preocupa mais em informar do 

que em capacitar, portanto o aprimoramento não faz parte dos planos 

das ETECs.  

19-A escola técnica adéqua a capacidade de trabalhar tecnicamente e 

intelectualmente? 

Em minha opinião não, pois a estrutura não contempla esse tipo de 

trabalho. 

 

20-Como você vê a elaboração do plano de trabalho e seu planejamento com 

a aplicação dos tópicos? 

Em minha opinião são dois critérios inexistentes, pois o plano de 

trabalho é imposto pela Paula Souza e o planejamento não se faz em 

algumas horas. 
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21-As competências e habilidades propostas no plano de trabalho são 

atingidas? Por que? 

Nem sempre depende muito doas alunos e principalmente dos 

professores. Nesses dois tópicos entendo que os professores não 

funcionam como um time e a instituição não possuem uma estrutura 

capaz de permitir ajuste durante o semestre. Portanto é um jogo de 

faz de conta. 

 

22-O curso técnico modular consegue formar um técnico/cidadão completo? 

Não. Para formar um técnico/cidadão completo, seria necessário 

embasar todos os alunos com um nivelamento de matemática e língua 

portuguesa, bem como termos um corpo docente motivado, 

capacitado, integrado e focado nos mesmos objetivos. 

   

23-Você acredita que o curso técnico, como vem sendo oferecido, contribui 

para a reciclagem e capacitação de profissionais que já atuam no mercado 

mas não possuem certificação adequada? Podemos chamar a reciclagem 

como “empregabilidade”? 

Depende do grau de conhecimento desse profissional, as vezes sim, 

as vezes não. Esse termo reciclagem/empregabilidade não pode ser 

usado como uma verdade pura, porém as vezes acontece mas não é 

regra. 

  

24-Qual é o papel do professor na formação de um técnico? 

O bom professor contribui com seu conhecimento e sua experiência 

profissional, isso corresponde em 30% na formação do técnico. 

 

25-Você se sente seguro com relação ao que o Governo oferece em relação a 

capacitação docente? Essa chamada “capacitação” realmente contribui 

para aprimorar seu conhecimento ou é pura formalidade? 

Em minha opinião a capacitação sempre deveria acrescentar novos 

métodos, técnicas novas para aplicação imediata em sala de aula, 

vendo que os professores de curso técnico não dispõem de tempo 

para inovar ou fazer adaptações de novos recursos. Toda capacitação 

deveria ser bem dirigida e a aplicação fiscalizada para que houvesse 

ganho do docente e do aluno.  

 

26-Os recursos para sua aula são funcionais? Todos estão operando? São 

novos e suficientes? 

Os recursos das aulas práticas são operacionais e suficientes, porém 

não são novos. Equipamento novo é bem vindo com uma capacitação 

que estimule o professor querer usar. 
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27-Existe material didático adequado e elaborado para sua disciplina? Notas 

de aula para o laboratório? 

No meu caso existe mais são meus, penso que este material deveria 

ser da escola e uniformizado para todo o curso da Rede Paula Souza. 

 

28-O ambiente escolar é favorável ao aprendizado? (discriminatório, capital 

cultural do aluno não sendo levado em consideração, democrático). 

Em minha opinião o ambiente é muito bom, porém fora da sala de aula 

não existe por parte da escola uma forma de coibir comportamentos 

distorcidos ou inadequados dos alunos. 

 

29-E quanto aos pré-requisitos às disciplinas em geral. O aluno os possui? 

Nem sempre (par 1º) módulo os pré-requisitos são matemática e 

língua portuguesa, as vezes são deficiência do fundamental que as 

ETECs não possuem estrutura para resolver essas imperfeições.  

 

30-Você acha que o aluno é bem avaliado em sua disciplina, levando-se em 

consideração os aspectos instrucional, comportamental e valores? 

Em minha opinião o momento da avaliação é o mais difícil, pois 

combinam interesses da instituição, os seus valores éticos e morais, 

os resultados de seus instrumentos de avaliação bem como a 

influência desse resultado na vida estudantil do aluno. Eu como 

professor quero o melhor para o meu aluno, portanto avalio o meu 

aluno o melhor que posso. 

 

31-E a burocracia da escola, ela pode criar problemas operacionais? 

Em minha opinião o professor não deveria deixar-se influenciar pela 

burocracia escolar. Pois a sociedade e a imprensa colocam o 

resultado da educação todo em cima do professor, deixando de lado 

diretores, supervisores e outros educadores. Finalizando a burocracia 

atrapalha sim. 

 

32-Qual é a sua visão do estágio na formação do técnico? Essa etapa é 

realmente a última na formação do profissional? 

O estágio deveria ser o fechamento da formação técnica bem como a 

introdução na área de trabalho. Infelizmente ficou sendo uma 

oportunidade para mão de obra qualificada e barata sem vínculo 

empregatício. A alteração da lei do estágio veio a piorar, penso que a 

lei deveria ser melhorada para dar mais oportunidade para os 

técnicos, com uma fiscalização rígida atuando com coerência e 

sempre punindo os desobedientes da lei. 
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REPERGUNTAS 

33-O que o técnico faz que o engenheiro não pode fazer e vice-versa, em sua 

opinião? 

É de responsabilidade do engenheiro os cálculos dimensionamentos 

e configurações dos equipamentos no processo de produção, porém 

o técnico deve cuidar da manutenção de pequenas automatizações 

sempre visando a melhoria do sistema fabril como um todo.  

 

34-As experiências se complementam ou se sobrepõem? 

Em minha opinião as experiências se completam, pois a união sempre 

proporciona melhores resultados. 

 

35-Qual era o conceito industrial no passado? Qual é a limitação da escola? 

Qual é a limitação do aluno? 

O conceito do passado era de formar especialistas. A limitação da 

escola esbarra na falta de investimento, nem sempre temos nas 

escolas profissionais com perfil de educador. A limitação do aluno 

está na formação básica, na falta de aptidão e limitação de raciocínio 

lógico. 

 

36-Então, em sua opinião, a formação de hoje não é completa? 

Não diria que não é completa, o tempo que trabalhamos a formação 

desses alunos que é insuficiente.  

 

37-Esse canal poderia ser aberto? De qual forma? 

Havendo uma troca de experiência entre os profissionais da escola 

com da empresa. Tipo um intercâmbio. 

38-Você não acredita que os dois conceitos podem se complementar? 

Acredito que deveria, porém em minha opinião não existe dialogo 

entre eles. 

 

39-Com o que a escola deve se  preocupar ao elaborar o currículo de um 

curso? 

Continuo sem uma opinião formada sobre a questão. 

 

40-Mas o técnico tem condições de pesquisar o assunto requerido mais fundo, 

apenas utilizando usa formação? 

Em minha opinião o técnico tem todas as condições de aprofundar-

se, porém depende do seu próprio interesse, bem como da motivação 

recebida da empresa. 
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41-E onde fica o “pensar”? 

A escola de modo geral em minha opinião não trabalha o pensar, na 

escola técnica o mais importante é o fazer. Para mudarmos isso 

deveria haver uma metodologia onde o pensar fosse prioridade.  

 

42-Ou seja, eles são ineficazes? 

Penso que sim, pois a Paula Souza impõe e os professores fazem de 

conta que aceita e a mesma não fiscaliza! 

 

43-Em sua opinião, qual seria uma boa estrutura para haver o alinhamento 

entre competência e habilidade? 

Não saberia definir uma boa estrutura que alinha-se a competência 

com a habilidade, pois entendo que é complexo esse alinhamento. 

 

44-E os outros 70%, dependem de que? 

Os 70% depende do interesse, boa vontade e da inteligência do aluno. 

 

45-De que tipo de comportamento distorcido ou inadequado você fala? 

Esse comportamento provém da criação, de sua carga genética e 

também de um modelo imposto pela sociedade. 

 

46-Você apontaria alguma saída para a resolução dessas imperfeições? 

Penso que melhorando a estrutura humana da escola, bem como 

capacitando os profissionais principalmente na área psicológica 

poderia diminuir bem estas imperfeições. 

47-Existe alguma sugestão para diminuir a influência da burocracia escolar na 

“operação” da escola? 

Penso que a burocracia poderia ser feito por pessoas administrativas, 

deixando o professor o trabalho pedagógico e de capacitação do 

aluno, usando as capacitações técnicas e os métodos psicológicos.  

 

48-Em que aspecto a Lei do Estágio pode ser melhorada para beneficiar os 

técnicos e demais estudantes? 

Em minha opinião a quantia de horas deveria ser ampliada 

funcionando como um treinamento para o aluno, assim verificando a 

aptidão e a afinidade com a habilitação escolhida. E ainda adotaria 

uma  fiscalização com uma punição rigorosa aos infratores dessa lei. 

Do outro lado a empresa que oferece-se estágios em maior número 

com efetivação, deveria receber alguma motivação para continuar 

esse trabalho. 
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Professor 3 (P3) 

 

1- Como você definiria um técnico? 

Uma pessoa capaz de aplicar de forma simplista os conhecimentos 

adquiridos, durante a sua formação, ou seja não possui todos os 

saberes da sua área,mas é capaz de resolver problemas não muito 

complexos . 

 

2- A partir e qual momento na História do Brasil o técnico passou a ser 

reconhecido e procurado, em sua opinião?  

Sabemos que a necessidade de profissionais em nível técnico se deu 

no Brasil a partir do momento em que se necessita de uma mão de 

obra teoricamente qualificada, porém que não custe caro, sabemos 

também  que geralmente a formação técnica é realizada pelos mais 

carentes, pois estes têm dificuldades de ascenderem a níveis 

educacionais mais elevados. 

 

3- Na sua visão, quais são as funções de um técnico? 

Auxiliar as funções de um graduado. Sim acredito que o  técnico seja 

um auxílio ao graduado. 

 

4- Você percebe a aproximação do trabalho de um técnico ao trabalho de um 

profissional de curso superior como, por exemplo, um engenheiro? 

Sim temos profissionais em nível técnicos bastante capacitados, 

porém o mercado de trabalho não reconhece esta afirmação, as 

diferenças salariais são uma comprovação deste fato. 

 

5- O CFEA define técnico como um profissional que apenas auxilia 

engenheiros, dentro de sua área de concentração. No seu entendimento, 

essa definição é correta? 

Como já disse anteriormente, sim, infelizmente. 

 

6- E o papel desenvolvido pelas escolas técnicas? Ela realmente forma, hoje, 

um profissional polivalente? E no passado? 

Acredito que estas tentam desesperadamente formar um profissional 

qualificado, o empenho docente é notável, mas algumas áreas deixam 

a desejar. Hotelaria, por exemplo, o técnico desta área deveria 

terminar a sua formação e ser capaz de comunicar-se com relativa 

habilidade em inglês e espanhol, mas a realidade está muito aquém 

disto. Também não,o que ocorria anteriormente era que os educandos 

tinham mais interesse,corriam atrás de uma formação de qualidade se 

dedicavam ao estudo,empenhavam-se.Hoje lamentavelmente estes só 
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querem o diploma, e quanto menos árduo for o caminho até este 

melhor. 

 

7- A escola técnica, na sua visão, oferece algo a mais que o ensino 

profissionalizante? 

Sim oferecem os maravilhosos professores como nós, que estão 

sempre buscando o melhor para nossos alunos, aprimorando nossos 

saberes em busca de um conhecimento relevante para nossos 

discentes. 

 

8- A escola técnica contribui para o ingresso num curso superior ou é um 

ensino terminal, sem continuidade? 

Acredito que não haja uma regra geral, isto depende muito de cada 

indivíduo, haverá os que se sentirão mais preparados para progredir 

em seus estudos, e este é o objetivo dos educadores das ETECs, e há 

claro os acomodados que já se sentem confortáveis com a formação 

técnica. 

 

9- Como você vê hoje o sistema educacional na formação do técnico? E 

antigamente? 

Acredito que atualmente haja muitas lacunas na formação deste se 

comparado há anos idos, isto se dá principalmente pela redução de 

carga horária. 

10-O mercado colabora na elaboração de um currículo mais adequado para o 

ensino técnico? 

De maneira indireta sim, pois ele cria as tendências e teoricamente as 

escolas técnicas deveriam acompanhar este padrão de 

desenvolvimento. 

 

11-No seu entendimento, quais são os incentivos dados pelo Governo (em 

qualquer esfera) para a formação do técnico? 

Poucos, uma vez que há escassez de verbas dirigidas para a 

educação como um todo. Nestes dias de campanha eleitoral por 

exemplo,os governos preocupam-se apenas com sua imagem,as 

escolas técnicas são aportes de marketing. 

 

12-Como você enxerga a relação educação x trabalho? 

Uma deveria complementar a outra. 

 

13-O currículo desenvolvido e oferecido por uma instituição de ensino deve 

obedecer quais critérios, em sua opinião? 
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Pensar sempre em uma educação de qualidade, que tenha como 

princípio a solidariedade, o respeito às diferenças e o aluno como 

foco principal de suas ações. 

 

14-As escolas técnicas abrigam só estudantes vindos da elite local? 

Jamais, isto pode ter ocorrido outrora, atualmente trabalhamos com 

um público cada vez mais carente. 

 

15-Você acha que o aluno de curso técnico se decepciona ao ingressar no 

mercado, levando-se em consideração sua preparação durante o curso? 

De algumas áreas infelizmente sim, mecânica por exemplo, os nossos 

recursos estão atrasados anos luz. 

 

16-Você acha que é certo dizer que o curso técnico funciona como um 

“laboratório de aptidões”, mostrando ao aluno se ele tem ou não vocação 

para a habilitação escolhida?  

É uma oportunidade sim,mais uma entre as várias que o curso técnico 

oferece,lembrando que vejo isto de forma positiva. 

 

17-O investimento do Governo, no caso das ETECs, tem sido suficiente, em 

sua opinião? 

Nunca, para começar em relação a remuneração professoral, e por fim 

a falta de equipamentos os alunos mereciam um olhar melhor 

direcionado, uma bolsa de auxilio aos mais carentes também poderia 

funcionar como uma motivação para  que estes continuassem seus 

estudos. Pois ao meu ver uma das causas do grande número de 

desistências é justamente a falta de condição financeira. 

 

18-O treinamento de um técnico oferece, além da “bagagem técnica”, um 

modelo de comportamento profissional a ser seguido ou mesmo 

aprimorado no mercado, no final de sua formação? 

Sim, a maioria entra sem nenhuma postura ética e profissional, e o 

professor acaba se tornando um modelo a ser seguido melhorando  

os comportamentos outrora habituais. 

 

19-A escola técnica adequa a capacidade de trabalhar tecnicamente e 

intelectualmente?  

Deveria mas não é bem isto que ocorre, Há uma melhora cognitiva, 

mas as lacunas deixadas por outros níveis de educação são difíceis 

de se resolverem. 

 

20-Como você vê a elaboração do plano de trabalho e seu planejamento com 

a aplicação dos tópicos? 
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Atualmente o plano de trabalho é só um “recorta e cola”, não um  

plano de ações efetivo é meramente burocrático. 

 

21-As competências e habilidades propostas no plano de trabalho são 

atingidas? Por que?  

Espero que sim, mas não tenho uma plena certeza disto, uma vez que 

o trabalho não é homogêneo, alguns atingem sim outros não. 

 

22-O curso técnico modular consegue formar um técnico/cidadão completo? 

Em partes pois no tocante à cidadania a formação familiar interfere 

muito,e para a maioria deixar os comportamentos familiares de lado é 

um processo lento que demanda dedicação e abertura. 

 

23-Você acredita que o curso técnico, como vem sendo oferecido, contribui 

para a reciclagem e capacitação de profissionais que já atuam no mercado 

mas não possuem certificação adequada?  

Podemos chamar a reciclagem como “empregabilidade”?Sim temos 

alunos de idade avançada que freqüentam nossos bancos escolares, 

que buscam este aprimoramento técnico, e a maioria das empresas 

sim querem profissionais que estejam em constante capacitação, logo 

aumenta a empregabilidade sim. 

 

24-Qual é o papel do professor na formação de um técnico? 

Fundamental, nós somos a melhor coisa do curso técnico, se não 

fosse o material humano de excelente qualidade,os alunos sairiam 

como entraram,somos nós que estamos nos desdobrando para 

resolver de alguma forma a carência material. 

 

25-Você se sente seguro com relação ao que o Governo oferece em relação a 

capacitação docente? Essa chamada “capacitação” realmente contribui 

para aprimorar seu conhecimento ou é pura formalidade?  

Pura formalidade, as atividades são muito “fraquinhas” e 

descontextualizadas, se quisermos uma boa formação temos que 

procurar por ela autonomamente. 

 

26-Os recursos para sua aula são funcionais? Todos estão operando? São 

novos e suficientes? 

As coisas estão melhorando, ainda deixam a desejar, mas estão 

melhores do que a cinco anos atrás. 

 

27-Existe material didático adequado e elaborado para sua disciplina? Notas 

de aula para o laboratório? 

Não, quanto a laboratório minha disciplina não dispõe deste recurso. 
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28-O ambiente escolar é favorável ao aprendizado? (discriminatório, capital 

cultural do aluno não sendo levado em consideração, democrático). 

Mais ou menos, há ainda as preferências pelos mais”bonitinhos” e 

“limpinhos” e o corpo docente como um todo se mostra um pouco 

receoso para dar voz aos alunos. 

 

29-E quanto aos pré-requisitos às disciplinas em geral. O aluno os possui? De 

forma alguma, Inglês técnico exige uma base conceitual ao qual os 

alunos deveriam ter adquirido na educação básica, mas  muitos 

possuem dificuldades enormes, por outro lado uma minoria têm uma 

boa proficiência, o que nos complica mais ainda, pois se voltamos 

desmotivamos alguns, se  avançamos complicamos outros, não é 

fácil . 

 

30-Você acha que o aluno é bem avaliado em sua disciplina, levando-se em 

consideração os aspectos instrucional, comportamental e valores? 

Sem dúvida não avalio apenas atribuindo um conceito, gosto de ir 

além, realizo uma avaliação dialógica, formativa, além de diversificar 

meus instrumentos. 

 

31-E a burocracia da escola, ela pode criar problemas operacionais?  

Na maioria das vezes sim, cabe ao professor tentar superar este 

problema. 

 

32-Qual é a sua visão do estágio na formação do técnico?  

Essa etapa é realmente a última na formação do profissional? Nunca 

o profissional se constrói eternamente, não para no estágio a 

formação é contínua. 

 

Professor 4 (P4) 

 

1- Como você definiria um técnico? 

Trata-se de um profissional que projeta, monta e instala 

equipamentos e participa da manutenção preventiva e corretiva dos 

mesmos. 

 

2- A partir e qual momento na História do Brasil o técnico passou a ser 

reconhecido e procurado, em sua opinião? 
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A partir do momento em que no Brasil as primeiras indústrias de base 

e de transformação se instalaram. 

 

3- Na sua visão, quais são as funções de um técnico? 

Projetar, montar, instalar equipamentos. 

 

4- Você percebe a aproximação do trabalho de um técnico ao trabalho de um 

profissional de curso superior como, por exemplo, um engenheiro? 

Sim, existe tal aproximação. 

 

5- O CFEA define técnico como um profissional que apenas auxilia 

engenheiros, dentro de sua área de concentração. No seu entendimento, 

essa definição é correta? 

Não. Tal definição está incorreta. 

 

6- E o papel desenvolvido pelas escolas técnicas? Ela realmente forma, hoje, 

um profissional polivalente? E no passado? 

Hoje o papel das escolas técnicas resume-se na formação de pessoas 

para trabalhar no “chão de fábrica”. Ela não forma profissionais 

polivalentes. O curso técnico no passado formava profissionais com 

tais características. 

 

7- A escola técnica, na sua visão, oferece algo a mais que o ensino 

profissionalizante? 

Deveria oferecer, no entanto não é a realidade atual. 

 

8- A escola técnica contribui para o ingresso num curso superior ou é um 

ensino terminal, sem continuidade? 

A escola técnica hoje não prepara alunos para o ingresso num curso 

superior.  

 

9- Como você vê hoje o sistema educacional na formação do técnico? E 

antigamente? 

Conforme informado em pergunta anterior, o sistema educacional 

hoje utilizado não forma técnicos. No passado, devido às 

características dos cursos, sim. 

 

10-O mercado colabora na elaboração de um currículo mais adequado para o 

ensino técnico? 

 Entendo que se trata de uma via de mão dupla. 

 

11-No seu entendimento, quais são os incentivos dados pelo Governo (em 

qualquer esfera) para a formação do técnico? 
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No meu entendimento, o único incentivo é “o “ ensino gratuito “. 

 

12-Como você enxerga a relação educação x trabalho? 

Tal relação mostra-se atualmente muito distante. A necessidade das 

empresas está bem longe do que as escolas ministram aos alunos. 

 

13-O currículo desenvolvido e oferecido por uma instituição de ensino deve 

obedecer quais critérios, em sua opinião? 

Cultura geral e a específica. 

 

14-As escolas técnicas abrigam só estudantes vindos da elite local? 

Não. 

 

15-Você acha que o aluno de curso técnico se decepciona ao ingressar no 

mercado, levando-se em consideração sua preparação durante o curso? 

Sim, certamente há uma decepção. 

 

16-Você acha que é certo dizer que o curso técnico funciona como um 

“laboratório de aptidões”, mostrando ao aluno se ele tem ou não vocação 

para a habilitação escolhida? 

Sim. 

17-O investimento do Governo, no caso das ETECs, tem sido suficiente, em 

sua opinião? 

Não. 

 

18-O treinamento de um técnico oferece, além da “bagagem técnica”, um 

modelo de comportamento profissional a ser seguido ou mesmo 

aprimorado no mercado, no final de sua formação? 

No meu entendimento não oferece a “bagagem técnica” e nem um 

modelo de comportamento profissional. 

 

19-A escola técnica adéqua a capacidade de trabalhar tecnicamente e 

intelectualmente? 

Não 

 

20-Como você vê a elaboração do plano de trabalho e seu planejamento com 

a aplicação dos tópicos? 

A elaboração do plano de trabalho e o seu planejamento é 

extremamente importante para o processo ensino-aprendizagem, 

porém, hoje trata-se de uma atividade puramente mecânica do copiar 

e colar. 
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21-As competências e habilidades propostas no plano de trabalho são 

atingidas? Por quê? 

Não. Não existe uma coerência entre as competências, habilidades e 

bases tecnológicas. 

 

22-O curso técnico modular consegue formar um técnico/cidadão completo? 

Não. 

 

23-Você acredita que o curso técnico, como vem sendo oferecido, contribui 

para a reciclagem e capacitação de profissionais que já atuam no mercado 

mas não possuem certificação adequada? Podemos chamar a reciclagem 

como “empregabilidade”? 

Sim. 

 

24-Qual é o papel do professor na formação de um técnico? 

O professor deve acima de tudo ser capaz de criar situações 

favoráveis a aprendizagem dos alunos. 

 

25-Você se sente seguro com relação ao que o Governo oferece em relação a 

capacitação docente? Essa chamada “capacitação” realmente contribui 

para aprimorar seu conhecimento ou é pura formalidade? 

 

Não. É pura formalidade. 

 

26-Os recursos para sua aula são funcionais? Todos estão operando? São 

novos e suficientes? 

Sim, porém insuficientes. 

 

27-Existe material didático adequado e elaborado para sua disciplina? Notas 

de aula para o laboratório? 

Sim, elaborados pelo próprio professor. 

 

28-O ambiente escolar é favorável ao aprendizado? (discriminatório, capital 

cultural do aluno não sendo levado em consideração, democrático). 

Não, o capital cultural do aluno não é levado em consideração. 

 

29-E quanto aos pré-requisitos às disciplinas em geral. O aluno os possui? 

Não. 

 

30-Você acha que o aluno é bem avaliado em sua disciplina, levando-se em 

consideração os aspectos instrucional, comportamental e valores? 

Sim. 
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31-E a burocracia da escola, ela pode criar problemas operacionais? 

Sim, certamente. 

 

32-Qual é a sua visão do estágio na formação do técnico? Essa etapa é 

realmente a última na formação do profissional? 

É de extrema importância o estágio para a formação do técnico, 

porém, não deveria ser a última etapa na formação e sim ser realizado 

de forma continuada ao longo do curso. 

 

Professor 5 (P5) 

 

1- Como você definiria um técnico? 

É um profissional que atua na solução dos problemas de determinado 

setor tecnológico, podendo trabalhar em diversas áreas. 

 

2- A partir e qual momento na História do Brasil o técnico passou a ser 

reconhecido e procurado, em sua opinião? 

Após os anos 60, com a industrialização do país. O mercado 

necessitava de mão de obra especializada para produção, no modelo 

fordista.  

 

3- Na sua visão, quais são as funções de um técnico? 

É um profissional que tem um perfil pró-ativo, adaptável,  que 

sabe trabalhar em grupo, além de ser multifuncional. Sua principal 

função resume-se a solucionar problemas de diversas naturezas da 

melhor maneira possível.  

 

4- Você percebe a aproximação do trabalho de um técnico ao trabalho de um 

profissional de curso superior como, por exemplo, um engenheiro? 

Depende da área de atuação. Mas no geral, eu penso que são funções 

distintas. O técnico está mais voltado ao saber fazer, executar e não 

ao planejamento, nem à gestão de pessoas e recursos como o 

engenheiro.  

 

5- O CFEA define técnico como um profissional que apenas auxilia 

engenheiros, dentro de sua área de concentração. No seu entendimento, 

essa definição é correta? 

Não, porque está excluindo uma grande parcela dos técnicos que 

trabalham em pequenas ou médias empresas onde atuam de forma 

“multifuncional”, elaborando, instalando e testando soluções. Não é 
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mais um profissional estanque, de um único posto de trabalho, como 

na década de 70.  

 

6- E o papel desenvolvido pelas escolas técnicas? Ela realmente forma, hoje, 

um profissional polivalente? E no passado? 

Vejo menos diferenças do que gostaria da escola do passado para a 

atual. Acho que estamos aquém do que os alunos precisariam para se 

tornar “profissionais polivalentes”. Porém, as iniciativas, ainda que 

isoladas, tem surtido um bom efeito sobre vários profissionais porque 

o que mudou de maneira brutal foi o aluno. A geração atual de 

aspirantes a técnicos não tem nada em comum com aquela formada 

nos anos 70, 80 ou 90. Para cumprir o seu papel, a escola deveria 

acompanhar e se adaptar às demandas do mercado, sem perder de 

vista sua função  principal, que é de formação, independente de ser 

uma escola técnica ou não. Sob este ponto de vista, eu diria que a 

escola vem perseguindo o objetivo de desempenhar plenamente seu 

papel na sociedade.  

 

 

7- A escola técnica, na sua visão, oferece algo a mais que o ensino 

profissionalizante? 

Tem que oferecer. Como disse, vejo iniciativas isoladas de alguns 

professores que surtem efeitos muito positivos. Mas no geral, o 

professor, a instituição, a sociedade divide o inseparável. Coisas do 

tipo: “Estou aqui para formar um técnico e não ensinar matemática, 

ou ficar dando uma de psicólogo” ainda são ouvidas quase que 

diariamente na sala dos professores. O aluno busca no ensino técnico 

uma formação para um setor de sua vida. Como dissociar os demais 

setores da mesma vida? E mais, a partir do momento que você orienta 

o aluno em uma questão qualquer, ele se apropria do conhecimento e 

vai usá-lo em qualquer área de sua vida. Tudo está conectado e a 

geração atual não nos deixa esquecer isto nenhum segundo sequer 

(ainda bem!) com seu comportamento inquieto e multifacetado. 

 

8- A escola técnica contribui para o ingresso num curso superior ou é um 

ensino terminal, sem continuidade? 

Infelizmente, para alguns alunos, torna-se um ensino terminal porque 

garante um mínimo de qualificação para a subsistência. Mas eu penso 

que para a grande maioria tem continuidade, sim. Alguns ainda visam 

preparar-se para o vestibular via ensino técnico, mas não todos. 

Estudar continuamente não é mais opção, é necessidade. Manter-se 

empregável é questão de sobrevivência. Ao contrário dos anos 70 e 

80, só o diploma não basta.  
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9- Como você vê hoje o sistema educacional na formação do técnico? E 

antigamente? 

Repleto de lacunas porque a escola não acompanha as mudanças 

ocorridas na sociedade nas duas últimas décadas, menos ainda os 

avanços tecnológicos. Antigamente também havia falhas, mas a 

evolução ocorria num ritmo mais lento, dando a falsa impressão de 

que o que era feito era suficiente. Sem contar o fato da empresa 

sempre “treinar” o funcionário para atividades específicas.  

 

10-O mercado colabora na elaboração de um currículo mais adequado para o 

ensino técnico? 

Quando ouvido, o mercado faz muitas sugestões. Porém, faço duas 

ressalvas importantes. Selecionar quem ouvir, numa amostra que 

englobe as diversas áreas de atuação do técnico. É fundamental 

verificar vários perfis, de diversos segmentos, caso contrário, corre-

se o risco de formar para um único setor. A segunda é que nosso 

trabalho é imaterial, ou seja, a parte da formação e desenvolvimento 

pessoal do aluno é nossa, e precisa-se tomar cuidado com as 

exigências do mercado neste sentido, pois há conflito de interesses 

neste campo subjetivo. Por exemplo, o empresário pensa em 

capitalismo 100% do tempo e nós, como escola, trabalhamos 

conscientização. 

 

11-No seu entendimento, quais são os incentivos dados pelo Governo (em 

qualquer esfera) para a formação do técnico? 

Os incentivos têm vindo nos últimos anos na forma de equipamentos 

e reformas. Não que os recursos não sejam importantes, mas o 

principal investimento seria a capacitação e remuneração justa dos 

professores, uma vez que eles, por estarem em contato direto com os 

alunos, são fundamentais para que o processo funcione.  

 

12-Como você enxerga a relação educação x trabalho? 

Uma relação delicada, porque penso que a educação não pode se 

limitar somente a educar para o trabalho. Num momento como o que 

estamos vivendo, onde muitos postos de trabalho foram extintos, no 

que se baseará a sobrevivência do trabalhador? Ele precisa ser 

empregável. E para isto acontecer, precisa ter uma formação sólida 

que o permita aprender outro ofício, migrar para outro posto, A 

educação é muito mais ampla do que apenas “educar para o 

trabalho”.  

  

13-O currículo desenvolvido e oferecido por uma instituição de ensino deve 

obedecer quais critérios, em sua opinião? 
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Deve formar um cidadão ético, crítico, especializado num eixo 

tecnológico de atuação. O currículo deve ser revisto periodicamente 

de forma a se atualizar e acompanhar as mudanças do mercado, e 

aprofundado em termos de formação, visando sempre à 

conscientização e o senso crítico do aluno.  

 

14-As escolas técnicas abrigam só estudantes vindos da elite local? 

Atualmente não. Na década de 80, muitas famílias da elite local 

colocavam seus filhos nas escolas técnicas porque o ensino era forte 

e a empregabilidade 100%. Hoje o que se vê são famílias de origem 

mais humilde procurando no ensino técnico uma opção de 

sobrevivência para seu filho. O espaço se democratizou com a maior 

oferta de vagas, e, consequentemente, maior facilidade de acesso. Na 

nossa escola, por exemplo, recebemos muitos alunos de Mauá, 

Ribeirão Pires, Diadema e outros municípios e bairros vizinhos.   

 

15-Você acha que o aluno de curso técnico se decepciona ao ingressar no 

mercado, levando-se em consideração sua preparação durante o curso? 

Não. Talvez ele se depare com a disparidade de tecnologia entre a 

indústria e a escola. Porém, o ambiente empresarial exige dele outra 

postura, que o faz desenvolver habilidades que foram ignoradas 

quando aluno. Aí ele atribui sentido ao que aprendeu no técnico e via 

de regra, quando volta à escola, desmancha-se em elogios. Penso que 

este é um caminho natural para a maioria dos alunos.   

 

16-Você acha que é certo dizer que o curso técnico funciona como um 

“laboratório de aptidões”, mostrando ao aluno se ele tem ou não vocação 

para a habilitação escolhida? 

Não acho que seja um “laboratório de aptidões”. Mas para um aluno 

de 15 anos, que nunca vivenciou o ambiente de trabalho, cursar o 

técnico numa determinada área permite que ele vislumbre 

possibilidades de atuação e avalie o grau de identificação com esta 

área.  

  

17-O investimento do Governo, no caso das ETECs, tem sido suficiente, em 

sua opinião? 

Acho que respondi esta questão na pergunta 11.  

 

18-O treinamento de um técnico oferece, além da “bagagem técnica”, um 

modelo de comportamento profissional a ser seguido ou mesmo 

aprimorado no mercado, no final de sua formação? 

Não acredito na “bagagem técnica”. Acho que hoje, com a rapidez na 

evolução da tecnologia, o que o aluno deve aprender é o básico e 
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desenvolver-se muito como pessoa (que engloba o técnico) para que 

possa aprender a aprender. Se durante o processo conseguir-se este 

ganho (como pessoa), ele certamente será um técnico diferenciado.  

 

19-A escola técnica adéqua a capacidade de trabalhar tecnicamente e 

intelectualmente? 

Pode adequar, dependendo da filosofia e da metodologia que se 

emprega no desenvolvimento das componentes curriculares. 

Atualmente, acho que estamos longe do que seria desejável.  

 

20-Como você vê a elaboração do plano de trabalho e seu planejamento com 

a aplicação dos tópicos? 

O plano de trabalho é muito burocrático e não expressa o principal: 

como vamos proceder para atingir o que é proposto.  

 

21-As competências e habilidades propostas no plano de trabalho são 

atingidas? Por quê? 

Na escola, em geral, muitos dos professores nem trabalham com o 

desenvolvimento de competências, nem avaliam sobre esta ótica, 

muito menos podem, no final do processo, saber se atingiu ou não as 

competências e habilidades propostas. Como professora, nas 

componentes curriculares que eu trabalho, todas as competências e 

habilidades que são requeridas no plano de trabalho são 

desenvolvidas. E aí está outro problema: se não falamos a mesma 

linguagem, o curso, como um todo fica comprometido.  

 

22-O curso técnico modular consegue formar um técnico/cidadão completo? 

Eu não acredito em completude. Se eu, com minha vivência e 

experiência continuo estudando e me aprimorando, em contínua 

formação, que dirá um aluno com 15 anos. Ninguém está formado, só 

tem mais um certificado, um diploma. Ser um técnico bem qualificado 

e um ser humano consciente vai depender muito da iniciativa do 

próprio aluno em continuar seu aprendizado até o final da vida.  

 

23-Você acredita que o curso técnico, como vem sendo oferecido, contribui 

para a reciclagem e capacitação de profissionais que já atuam no mercado 

mas não possuem certificação adequada? Podemos chamar a reciclagem 

como “empregabilidade”? 

O ingresso do aluno que adquiriu as competências no 

desenvolvimento de sua ocupação no mercado de trabalho, contribui 

primeiro para a autoestima do mesmo. Ser certificado,  poderá, além 

de ajudar na promoção deste profissional, melhorar e muito a sua 

relação consigo mesmo e isto é muito importante. Vejo outro fator 



93 

 

 

muito interessante com o ingresso deste profissional. Ele traz uma 

visão de mundo diferente, experiência no ambiente empresarial e o 

saber fazer normalmente bem desenvolvido. É uma troca perfeita: a 

escola fornece o sentido do fazer e ele interage com os alunos, 

dividindo com eles a experiência profissional. Acho que a reciclagem 

é para todos: alunos, escola e profissional. O aumento da 

empregabilidade é consequência da escola numa situação mais 

próxima do seu real papel.  

 

24-Qual é o papel do professor na formação de um técnico? 

Ser professor é fazer a mediação, desenvolvendo situações que 

propiciem a aprendizagem dos alunos, levando em conta a 

experiência de vida do aluno e suas características específicas. Além 

disto, ser professor é se relacionar, vivenciar o processo junto com 

os alunos, atribuir sentido às descobertas, aos conhecimentos 

adquiridos. Ser professor é refletir sobre a ação e agir sobre a 

reflexão, buscando garantir a aprendizagem, seja o curso técnico ou 

não.  

 

25-Você se sente seguro com relação ao que o Governo oferece em relação a 

capacitação docente? Essa chamada “capacitação” realmente contribui 

para aprimorar seu conhecimento ou é pura formalidade? 

Particularmente, eu não sou indicada para responder se é pura 

formalidade ou não. Explico. Eu sou uma pessoa que aprende até 

vendo novela. Ou seja, por mais que o curso tenha sido dado para 

“cumprir tabela”, dificilmente eu saio dele igual ao que entrei. Mas no 

geral, penso que existe um grande problema com as capacitações. Do 

lado do governo, manda-se qualquer coisa para atingir as metas (“x” 

cursos/ano/professor, por exemplo). Do lado do professor, que nunca 

há nada que preste, que o ajude no seu dia a dia. Penso que isto é um 

circulo vicioso. Para quebrá-lo, a iniciativa tem que vir do professor, e 

a instituição apoiar com investimento financeiro os projetos 

interessantes, pertinentes. Acho cômoda demais  a forma como 

ambos os lados lidam com a questão, mas o resultado é que 

continuamos sem professores preparados para os desafios atuais e 

gastando dinheiro público com capacitações inócuas.  

 

26-Os recursos para sua aula são funcionais? Todos estão operando? São 

novos e suficientes? 

Em termos de recursos, na minha escola temos o suficiente para 

desenvolver o trabalho, operando satisfatoriamente.  
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27-Existe material didático adequado e elaborado para sua disciplina? Notas 

de aula para o laboratório? 

Eu adoto livros didáticos como referência para o conteúdo, além de 

elaborar notas de aula, exercícios e atividades para teoria e roteiros 

de experiência para o laboratório. Este conjunto de materiais 

didáticos tem funcionado muito bem nas minhas aulas.  

 

28-O ambiente escolar é favorável ao aprendizado? (discriminatório, capital 

cultural do aluno não sendo levado em consideração, democrático). 

A escola tem um clima muito favorável para o desenvolvimento do 

aprendizado. No geral, professores, direção e funcionários 

relacionam-se bem com os alunos. Na sala de aula, penso que quem 

constrói o ambiente é a relação que se estabelece com os alunos. 

Todas as minhas são diferentes de turma para turma, mas tem em 

comum o respeito mútuo, o afeto e a atenção.  

 

29-E quanto aos pré-requisitos às disciplinas em geral. O aluno os possui? 

A maioria não tem os pré-requisitos bem desenvolvidos. Para isto 

fazemos uma semana de revisão e nivelamento dos conceitos básicos 

no início do primeiro módulo e uma avaliação diagnóstica no início 

dos demais módulos. Com base no que se observa, vou retomando os 

conteúdos ainda não aprendidos e estruturando os próximos passos, 

à medida que avançamos nos assuntos a serem tratados.  

 

30-Você acha que o aluno é bem avaliado em sua disciplina, levando-se em 

consideração os aspectos instrucional, comportamental e valores? 

Modestamente, acho que sim. Todo o processo é transparente, 

deixando o aluno ciente do que se espera dele, pontos esperados em 

sua conduta e como são os instrumentos de avaliação. A avaliação 

tem sido muito tranquila para mim, pois até o aluno que não está bem 

no processo tem consciência disto e é reorientado em como 

proceder.  

 

31-E a burocracia da escola, ela pode criar problemas operacionais? 

Sempre aparecem problemas operacionais graças à burocracia da 

escola. Mas penso que está aí mais uma função do professor: separar 

o que é funcional, burocrático, mal explicado, mal planejado do dia a 

dia na sala de aula. Minha aula nunca pode estar aquém do que meu 

aluno merece, independente de fatores burocráticos externos.   

 

32-Qual é a sua visão do estágio na formação do técnico? Essa etapa é 

realmente a última na formação do profissional? 
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Atualmente o estágio não é mais obrigatório, podendo ainda ser 

realizado se o aluno tiver disponibilidade de fazê-lo 

concomitantemente durante o curso. Eu penso que havia sim, a 

importância da vivência na área como aprendiz. Mas vejo que por 

parte de muitas empresas, haviam muitos abusos, como por exemplo: 

fazer o aluno estagiar em funções subalternas, sem correlação com a 

área de estudo; como só havia estipulação do mínimo de 120 horas, 

contratos de estágio de mais de 1.000 horas, durando mais de um ano 

e meio; empresas especializadas em estágio, ou seja, de alta 

rotatividade de mão de obra barata, que só contratavam estagiários. E 

mais: como somos uma instituição que forma técnicos, se o aluno 

não apresentasse toda documentação formal, não era considerava 

técnico, depondo contra nós mesmos. Pesando todos estes pontos, 

eu sou a favor da solução encontrada. Só acho que o PTCC e o DTCC  

fazem parte de uma cultura que precisa ser trabalhada, desenvolvida 

para fornecer a vivência suficiente ao aluno e que ainda não temos 

nem professores, nem escolas prontas para isto. 

REPERGUNTAS 

33-Em sua opinião, o modelo fordista da época ajudou na formação do 

técnico? 

Penso que todas as tentativas de melhoria e utilização da educação, 

do ponto de vista dos educadores ao menos, são realizadas 

buscando-se o melhor. Hoje, com as mudanças de mundo e o avanço 

tecnológico olhamos para estas metodologias com certo desprezo. O 

importante é analisar o contexto. Na época, a industrialização era a 

grande maneira de desenvolver o país, afinal, este é um país que vai 

pra frente (lembra-se do slogan?). E o que havia em países já 

industrializados eram modelos, técnicas, conceitos que foram 

adaptados e adotados aqui. Logo, para solucionar o problema da falta 

de mão de obra qualificada, fazia-se necessário a formação de turmas 

de técnicos e, sem dúvida, o mercado na época influenciou a 

educação com o perfil desejado do técnico. Como os postos de 

trabalho eram estanques e as funções mais repetitivas, priorizava-se, 

por exemplo, determinadas habilidade manuais, que eram desejadas 

na época, como saber operar um torno mecânico. Algumas funções 

como, por exemplo, ferramenteiros que confeccionavam moldes para 

estamparia eram verdadeiros artesãos, muito habilidosos e 

valorizados no mercado. Sem dúvida, nossos currículos previam 

muitas horas-aula de oficina, onde o treino levava à perfeição. Hoje 

tudo é feito por computador, portanto, quem tem o domínio de 

programas, lógica de operação, sai-se muito bem! Para que então 

treinar horas e horas na oficina? O desenvolvimento ocorreu e a 
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escola, ainda que de forma um tanto quanto “inconsciente”, 

influenciou e foi influenciada. Adaptou seus currículos, ainda o faz e 

continuará fazendo. Parte da premissa lógica de que, por seu papel 

social, não tem sentido formar um técnico que não se empregue no 

mercado. No entanto, sua função vai além disto.  

 

34-A multifuncionalidade é um fator bom ou não na formação do técnico? 

Diante do panorama mundial deste século, ser multifuncional, em 

minha opinião é fundamental. Na verdade, esta característica é 

desejável não somente para o mercado do trabalho, mas para a vida. 

Uma vez que a única certeza dos tempos atuais é a incerteza, ter 

“jogo de cintura”, saber se relacionar, encontrar soluções, me parece 

indispensável à sobrevivência. Vivenciar a multifuncionalidade 

durante a formação do técnico é importantíssimo. Agora, eu não 

afirmaria que este é um bom fator ou não. Na verdade, cada pessoa 

tem suas próprias características e talvez se sinta mais confortável 

num outro ritmo, numa tarefa mais rotineira ou repetitiva. Penso que 

cabe à escola mostrar como é o mundo, o que ele exigirá dos futuros 

profissionais. Mas a adoção desta ou daquela postura é pessoal. Só o 

aluno poderá avaliar se é um fator, dentre tantos, positivo ou não.  

 

35-Quais habilidades você citaria? 

A empresa, no geral, deseja um funcionário autônomo na resolução 

de problemas do dia a dia e submisso quanto a fatores de interesse 

da empresa. Isto existe desde que o mundo é mundo. Além disto, o 

ambiente empresarial é predador, sobrevivendo os mais adaptáveis 

às normas vigentes. Na escola há sempre um ambiente mais 

“paternalista”, amistoso, às vezes até protecionista. Embora o ensino 

técnico tenha estes traços mais suavizados do que no ensino médio, 

naturalmente, por ser um ambiente de aprendizagem, há maior 

tolerância e práticas de reorientação. Portanto, não sei dizer se 

poderia chamar de habilidade, mas a autonomia adquirida na vivência 

no mundo do trabalho é única e não tem como ser reproduzida na 

escola. Entendo esta autonomia num sentido amplo, do ser humano: 

como conciliar suas características pessoais e lidar com hierarquia, 

injustiça, regras, relacionamentos num ambiente com fatores muitas 

vezes adversos.  

 

36-O que seria desejável, na sua visão? 

Para que pudéssemos colaborar no desenvolvimento técnico e 

intelectual de nossos alunos, deveria haver grandes mudanças. A 

começar pela forma como nós professores somos contratados e 

remunerados. Precisaríamos de dedicação exclusiva para que 
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pudéssemos desenvolver um trabalho com um grupo de alunos. A 

interdisciplinaridade deveria ser aplicada ao se designar um grupo a 

um professor, deixando que se trabalhasse o todo, e não 

compartimentalizados como somos. A postura deste professor 

também seria outra: participativa, colaborativa. Um verdadeiro 

profissional da relação, que propõe desafios, ouve os alunos, percebe 

a característica de cada um do grupo. Repensar as metodologias para 

eliminar a prática da “educação bancária” e refletir muito sobre 

avaliação.  Para fazer do aluno sujeito de sua aprendizagem, o 

professor também precisa se modificar, tornando-se produtor de 

conhecimento e não apenas um mero reprodutor da mesmice. Não 

disse que estávamos longe do que eu considero desejável? Mas, 

como toda educadora, eu acredito na educação e nas cabeças 

pensantes. Mesmo que sejam com uma pequena modificação aqui, 

um voto de confiança ao trabalho do aluno ali, ou delegando uma 

função ao grupo acolá, penso que colaboro com o desenvolvimento 

desta autonomia. E não estou sozinha. Tenho alguns colegas que 

compartilham estas ideias. São poucos, não nego. Mas o futuro 

agradece suas singelas contribuições.  

 

 


